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A VIABILIAZAÇÃO DO ABORTO NA ESFERA JURÍDICA E SOCIAL

da acadêmica Simone Cemin Dewes, semestre A/2013.
RESUMO

O abortamento é um procedimento no qual a interrupção gestacional é objetivo direto do ato. Tal procedimento é tido como ilícito junto à legislação vigente, sendo punível com até quatro anos de prisão, tendo como exceção três possibilidades jurídicas, são elas: estupro, risco de morte da gestante, e a última recente possibilidade a anencefalia fetal. A presente monografia objetiva fazer uma releitura do abortamento, no que tange a viabilização do direito de escolha da mulher brasileira a escolher se deseja ou não levar a gestação ao final. Trata-se de pesquisa qualitativa, realizada por meio de método dedutivo e de procedimento técnico bibliográfico e documental. Dessa forma, as reflexões partem de um estudo diretamente focado no abortamento, transcorrendo por métodos, consequências devido à clandestinidade, avaliando-se também a participação do Estado nas políticas públicas. Em seguida, faz um estudo de questões demasiadamente polêmicas, iniciando no contexto histórico sobre o abortamento, passando por questões éticas, bioéticas, filosóficas e religiosas discorrendo também sobre a santidade agregada à vida humana e o Estado laico o qual se vive. Finalmente, examinará a atual legislação brasileira, a proposta de mudança do Código Penal, além da opinião do Conselho Federal de Medicina e de juristas a respeito do abortamento. Nesse sentido, conclui-se que a viabilização do abortamento é um procedimento que é visto como algo pecaminoso muito incutido devido à religiosidade humana. Porém, quando avaliada a atual sociedade, depara-se com um imenso número de abortamentos realizados sem as mínimas condições de higiene e segurança, de forma clandestina, assim, levando milhares de mulheres a grandes sequelas e em casos mais graves, levando-as à morte. Para tanto, demonstra-se viável nos dias atuais, uma análise profunda a respeito do tema viabilização do abortamento, proporcionando às mulheres segurança, saúde e escolha digna no que tange suas escolhas individuais.

Palavras-chave: Viabilização do abortamento. Interrupção da gravidez. Direito à escolha. Clandestinidade.
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INTRODUÇÃO
Sob uma análise médico-legal, o aborto é a interrupção da gravidez com a destruição do produto da concepção. Segundo o Código Penal em vigência no Brasil, ele é tipificado como crime, punível com até quatro anos de prisão, exceto em casos onde a gravidez é resultante de estupro, ainda para preservar a vida da mãe que gera se essa corre risco de morte, ou a terceira possibilidade, quando o feto não possuir cérebro, ou seja, anencéfalos, sendo está última hipótese não contemplada pelo Código Penal, somente na jurisprudência recente desde meados de 2012, visto tratar-se de uma forma atípica onde a formação do córtex cerebral não é desenvolvida integralmente.
Praticar aborto é um crime contra a vida, no qual o bem jurídico tutelado é o direito à vida do feto, ou seja, a preservação intrauterina, entretanto no caso de aborto provocado por terceiros, o bem jurídico poderá ir além da vida intrauterina, abrangendo também a vida da mulher que está a gestar. 

Assim, o assunto trazido à análise apresentará um estudo minucioso sobre o ato de abortar, examinando seus diversos enquadramentos jurídicos, médicos e sociais. Dentre eles serão trabalhados: conceito geral, verificando métodos, riscos, custos e ilicitude atribuída ao ato, transcorrendo por questões filosóficas, éticas, bioéticas e religiosas, chegando ao desmembramento das possibilidades jurídicas hoje previstas em nossa legislação vigente.
Ademais, as religiões impõe, os juristas discutem, e os médicos temem afinal o assunto é demasiadamente polêmico, e são vidas por nascer que estão à mercê do assunto. Entretanto ainda é pouco é lembrado das mulheres que emprestam o corpo para essa vida gerar, muitas vezes sem desejar esse novo ser que está em desenvolvimento, e como única saída acabam por optar pela interrupção da gravidez em clínicas clandestinas, com pouca infraestrutura, sem as mínimas condições de higiene e segurança, arriscando a própria vida.

Desse modo, falar de aborto provocado faz-se refletir sobre o papel feminino da reprodução, o qual envolve questões da mulher decidir sobre o próprio corpo. Atualmente, o tema é alvo de discussões em todo o mundo, oscilando entre posições que divergem desde o direito à vida do feto, até os mais permissivos, os quais acreditam no direito à autonomia reprodutiva feminina. 

Tais discussões baseiam-se nas mais diversas definições, desde quando se inicia a vida, passando por questões como o valor sagrado e intrínseco agregado a vida humana em qualquer fase, e por fim abrangendo, quando o feto passa a ter direito como pessoa humana. Para tanto, o conceito da concepção possui divergentes interpretações: alguns acreditam que a fecundação seja o ponto de partida, outros, o momento onde a alma penetra no indivíduo. 

 
Para os defensores da descriminalização do abortamento provocado, um dos fatores predominantes baseia-se no principio de autonomia da mulher. De acordo com tal teoria, é uma característica da mulher o direito de usufruir sobre o próprio corpo. Ademais, os estímulos nervosos, ocorrem posteriormente ao 3º mês gestacional, o que demonstra que a interrupção da gravidez nesse período não acarretaria dor ou sofrimento ao embrião.


O que nem sempre é lembrado, é que, tomada tal decisão, a mulher contraria toda a expectativa reprodutiva a qual é depositada pela sociedade, passando a ser vista como uma criminosa, insensível e desumana. Porém, em momento algum são avaliados os fatores que levam essa mulher a tomar tal decisão, sendo a sua opção julgada e condenada pela sociedade. Por isso, um grande número de mulheres vive com o risco iminente de morte, em função de procedimentos clandestinos e inseguros. 

É de inegável conhecimento que atividades ilícitas existem de forma demasiada, e milhares de mulheres arriscam-se em procedimentos abortivos clandestinos, assim, gerando um risco tanto para elas como para a sociedade. Por isso, partindo dessa premissa, é plausível a indagação de que, com base no direito à autodeterminação da mulher gestante, não seria esse, um caso de ampliar as possibilidades do aborto?

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo geral, reavaliar possibilidades e limites jurídicos do direito de escolha sobre o aborto, pertencente atualmente ao Estado, para que seja repassado às mulheres, visto as consequências devastadoras por atualmente o abortamento ser crime intitulado junto ao CP. O estudo discute como problema: quais as possibilidades de a mulher brasileira, com base no direito à autodeterminação da mulher gestante, decidir optar pela interrupção gestacional?

Como hipótese para o questionamento, a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 5º, caput, explica que, perante a lei, todos são iguais; sem distinção, garantindo às pessoas o direito fundamental à vida, liberdade, igualdade e segurança. Desse modo, seria viável e digna a viabilização do ato de abortar, deixando apenas à mulher o direito de escolha sobre qual a melhor decisão a ser tomada a repeito dessa nova vida que está a gerar. 

No que tange ao metodo trabalhado para o desenvolvimento da monografia, será o dedutivo que, segundo Mezzaroba e Monteiro (2008), é aquele que parte de argumentos gerais para argumentos particulares. Para tanto, começará a explanação pelo estudo dos aspectos básicos sobre o abortamento, passando pela análise dos métodos existentes, bem como a visão filosófica do procedimento, até chegar a uma visão atual que propõe uma ampliação na proposta para o novo Código Penal brasileiro.


Diante do exposto, para melhor compreender o tema, no primeiro capítulo do desenvolvimento da monografia, o objetivo será descrever o aborto, seus métodos e visão social, bem como sua clandestinidade e as políticas públicas; no segundo, explanar a visão filosófica do que se apresenta e discute sobre o aborto no Brasil e no mundo, bem como a visão da igreja católica e outras religiões, com suas influências notórias sobre o ato de abortar; passando por temas como a santidade humana, e quando o embrião realmente é visto como um ser viável na esfera jurídica. 
Por fim, analisará a proposta de modificação do Código Penal Brasileiro, que prevê aumentar as possibilidades jurídicas para com o ato de abortar de maneira legal, com direito à saúde, dignidade e segurança. Dentre as possibilidades trazidas na nova proposta está a que, por vontade da gestante, até a 12ª semana de gravidez, com atestado prescrito por médico ou psicólogo demonstrando que essa não tem condições psicológicas de arcar com a maternidade, não seria proibido abortar. Desse modo, é proporcionado à mulher o direito a interromper a gestação de forma segura, preservando o maior bem tutelado, a sua própria vida. 
2 O ABORTO, MÉTODOS E VISÃO SOCIAL NO BRASIL

No presente capítulo o enfoque será compreender o que é e como ocorre o abortamento, termo técnico para designar o ato de abortar, transcorrendo por métodos e técnicas utilizadas para o procedimento. Além de dissertar por assuntos como, a visão social à respeito da clandestinidade e das políticas públicas, temas os quais são grande problema ainda nos dias atuais, sendo um caso de atenção e necessidade de estudo por toda sociedade existente, visto ser um problema de saúde pública.
2.1 O que é abortamento
Neste item, detalhar-se-á o abortamento, do latim aboriri, que significa separar do lugar adequado. Descrito como termo técnico que do ato no qual há interrupção da gravidez, e por consequência, morte do produto da concepção, designado aborto, no qual ocorre eliminação da vida intrauterina. 
Para a Organização Mundial de Saúde (OMS) o aborto é definido como a interrupção da gravidez antes da viabilidade do embrião, já conforme a medicina obstetrícia, o aborto é definido como o nascimento de um feto com menos de 500 g, com gravidez corrente até a 22ª semana, o que se aproxima de cinco meses e meio de gestação, não podendo existir probabilidade de sobrevida pelo embrião, ou seja, não possua condições de vida extrauterina. 

Após o período da 22ª semana de gestação, estaríamos diante de um parto prematuro, e caso haja morte do feto, assim será considerado natimorto. Mas é possível verificar que a grande maioria dos abortos obedece a um prazo devidamente menor que 22 semanas de gestação: 

A legislação brasileira, ao contrário da medicina, não faz distinções entre óvulo fecundado (3 primeiras semanas de gestação), embrião (3 primeiros meses de gestação) ou ainda feto (a partir de 3 meses de gestação), pois independente da fase gestacional, o ato será considerado aborto, da concepção ao início do parto, após o início do mesmo, estaríamos diante do delito de infanticídio ou homicídio (CAPEZ, 2004, p. 108).

No Brasil, o ato de provocar abortamento é designado crime de acordo com o Código Penal Brasileiro, (artigos 124, 125, 126 e 127), exceto em três situações, duas delas apresentadas na legislação acima mencionada, sendo elas: quando não há outro meio para salvar a vida da gestante, e de outro lado, quando a gravidez em tela é resultado de estupro, (ambos apresentados no artigo 128 do CP). Já a última alternativa do aborto legal encontra respaldo na jurisprudência desde meados de 2012, sendo o caso de fetos anencéfalos, ou seja, quando o cérebro do embrião não é formando corretamente, impossibilitando o mesmo de sobreviver fora do útero, levando a morte logo após o nascimento.
De acordo com Bedone (2009), no caso onde a gestante corre risco de vida, o Código Penal descreve como aborto necessário, ou seja, para salvar a vida a gestante. (MIRABETE 2007, p. 69) descreve que “não é necessário que o perigo seja atual, bastando à certeza que o desenvolvimento da gravidez poderá provocar a morte da gestante”.
No caso mencionado, não é necessária ordem judicial para proceder com a interrupção da gestação. Trata-se de uma decisão médica, sempre após a análise de dois profissionais distintos, os quais avaliam o caso, e, por fim, compartilham com a gestante e seus familiares, os quais juntos devem optar pela realização do procedimento de forma legal. Não há necessidade de comunicar o ato ao Conselho Regional de Medicina, mas é importante informar todos os dados a Comissão de Ética do hospital, onde ocorrerá o procedimento, explica a Secretaria da Saúde (2001).
Já no segundo caso previsto junto ao Código Penal, ou seja, em gestações resultantes de estupro, casos designados como aborto sentimental, humanitário ou ético. Assim explica (MIRABETE, 2007, p. 69):

Justifica-se norma permissiva porque a mulher não deve ficar obrigada a cuidar de um filho resultante de coito violento, não desejado. Além disso, frequentemente o autor do estupro é uma pessoa degenerada, anormal, podendo ocorrer problemas ligados à hereditariedade.

Assim, o médico deve avaliar os fatos que serão narrados pela mulher, além de tornar-se importante a apresentação do boletim de ocorrência, e a solicitação da gestante ou seu representante legal, para a interrupção da gravidez.
Bedone (2009) ainda explica que em casos nos quais a mulher procura diretamente o hospital para a realização da interrupção da gravidez, sem cópia do boletim de ocorrência, essa receberá atendimento por profissionais do hospital, que a orientarão a procurar uma delegacia e registrar o fato ocorrido. Dessa maneira os profissionais médicos terão mais segurança para então proceder com a interrupção da gravidez.

Porém, conforme salienta Bedone (2009), não é obrigatória a apresentação do boletim de ocorrência, mas desejável. Em muitos casos o caso não é registrado visto que, o estupro é um crime de ação pública não necessitando de representação legal para que esse seja investigado, assim deixando a vítima demasiadamente constrangida. Entretanto, é controverso o caso onde ocorra a gravidez devido à violência, tornando-se uma questão complexa, a qual algumas autoridades acreditam haver necessidade de comunicação e lavratura do termo em delegacia, em função da ocorrência da mesma. 

Para os profissionais da saúde, a apresentação do boletim de ocorrência não é demasiadamente importante, pois é apenas uma comunicação do fato ocorrido. Devido aos vários procedimentos adotados pela equipe hospitalar, visto que, junto ao hospital a mulher será avaliada por médicos, psicólogos, enfermeiros e assistente social, os quais posteriormente farão uma reunião para avaliar o caso específico, como demonstra Galla (2008). 

Ainda no rol dos tipos de aborto, encontra-se o aborto social ou honoris causa, procedimento no qual é realizada a interrupção gestacional, devido a fatores econômicos. Para assim, impedir “agravamento da situação de penúria ou miséria da gestante, bem como uma gravidez extramatrimonial”, ensina (MIRABETE, 2007, p. 70). Porém tal modalidade não é lícita junto à legislação vigente.
Conforme a Enciclopédia Barsa (1997), o abortamento do ponto de vista de sua causa é classificado de três tipos principais: espontâneo, provocado e ilegal. Espontâneo é descrito como abortamento por causas naturais; no caso do provocado, diz-se do ato deliberado pela própria gestante ou ainda por uma terceira pessoa, normalmente é o caso quando coloca-se em perigo a vida da gestante, ou ainda em caso de má formação do cérebro do embrião, também denominados fetos anencéfalos sendo amparado pela legislação; por fim a terceira possibilidade é o aborto ilegal, onde a interrupção gestacional ocorre por motivos diversos, os quais não encontram enquadramento na legislação em vigor, ou quando o procedimento é feito em locais que não estão oficialmente reconhecidos para a prática. E em função disso constitui uma importante causa de mortalidade feminina no país.

Já no que tange à realização prática do abortamento, Verardo, (1991) explica que no primeiro passo deve-se obrigatoriamente confirmar a gravidez, podendo, para isso, realizar-se um teste de urina ou exame de sangue, ambos podendo ser feitos em laboratórios, ou ainda testes de urina caseiros, os quais são comercializados em farmácias.
Num segundo momento, após a confirmação da gravidez, deve-se então calcular o tempo gestacional, para, assim, poder escolher dentre os métodos o mais viável, seguro, e indicado. “Um aborto consiste na remoção completa dos conteúdos do útero, embrião, placenta, endométrio – mucosa que recobre as paredes do útero e o torna capaz de receber o óvulo fecundado,” (VERARDO, 1991, p. 32).

2.1.1 A designação e os métodos conhecidos

Confirmada a gestação, não restando outra solução viável encontrada pela mulher, familiares e médicos, e como última alternativa, opta-se pela interrupção da gestação, que pode ser executada através de meios lícitos ou não, restando compreender os métodos e os tipos de procedimentos disponíveis para a realização do abortamento, conforme será detalhado ao longo deste item.

Hoje os procedimentos disponíveis para o abortamento dividem-se em: aborto químico, orgânico, físico e psíquico. No aborto químico a gestação é interrompida por meio de combinações químicas, reconhecidas como substâncias abortivas tais como o RU 486, fósforo, chumbo, mercúrio e arsênio. Substâncias que atuam bloqueando o desenvolvimento fetal, em alguns casos necessitando de uma intervenção cirúrgica para finalizar o processo de abortamento, explica Mirabete (2007).
Após o aborto químico, a mulher pode ter desencadeada uma hemorragia, normalmente mais intensa que a hemorragia causada por um aborto cirúrgico. Tal hemorragia assemelha-se ao fluxo menstrual, e com ele podem ocorrer dores, além de febre e diarréia. Tendo o procedimento químico falhado, pode-se necessitar de um procedimento cirúrgico.
 Verardo (1991) explica que, tal recurso à RU 486 é restrito ao uso hospitalar e clínicas especializadas devidamente credenciadas para o efeito. Essa não deve ser confundida com a pílula de Contracepção de Emergência, nem com o Misopostol no mercado comercializado com o nome de Cytotec.
Já no que tange o abortamento de forma orgânica, destaca-se o uso de quinina, estricnina, ópio e beladona. Por outro lado, também podem ser usados métodos térmicos, nos quais são usados bolsas de água quente, ou escalda pés, além de choque elétrico por máquina estática. Por fim, meios psicológicos que consistem em sustos, terror e choque moral, destaca Mirabete (2007).
	
	Já no caso do aborto cirúrgico explica Verardo (1991), esse consiste na retirada de todo o conteúdo uterino, normalmente procedido por aspiração e curetagem. Nesse caso é necessária a anestesia, dependendo do caso podendo variar entre local e geral. Tal procedimento é sempre determinado pelo médico ginecologista. O processo requer uma breve hospitalização, mesmo em casos onde é aplicada a anestesia geral, e a cirurgia ocorre em bloco cirúrgico e normalmente tendo a duração de alguns minutos.


No que tange a explanação dos métodos conhecidos e utilizados ao longo da história, deve-se descrevê-los, apresentando suas especificações, vantagens e desvantagens, as quais são trabalhadas conforme Verardo (1991):

No que tange o método Karman utilizado até a oitava semana, em mulheres que nunca tiveram filho, ou ainda, até a décima, nas que já possuem filhos. O procedimento tem dor semelhante a uma contração menstrual, porém um pouco mais forte, e dependendo da resistência da gestante pode ser aplicado até mesmo sem anestesia. Outro método muito usado é a curetagem: procedimento cirúrgico de pequeno porte, que deve obrigatoriamente ser feito em ambiente hospitalar por pessoas capacitadas, preferencialmente com anestesia geral, podendo ser inserido até a 14ª semana de gestação. 
Ademais, após a 14ª semana gestacional recomenda-se a indução a qual, consiste na punção da parede uterina, retirando o liquido amniótico, substituindo-o por uma solução de soro ou glicose. Tal procedimento também necessita de internação hospitalar e equipe médica adequada, bem como anestesia devido à dor gerada. No caso de gestações superiores a 14 semanas indica-se a microcesariana, outro procedimento utilizado frequentemente usada em casos em que o feto não consegue passar pelo colo do útero, fazendo com que seja necessário tal procedimento que nada difere da cesariana.
Já o aborto farmacológico o qual também é de uso habitual, pois nesses casos o período e as dosagens são variáveis. O método utilizado é o emprego de uma substância orgânica intravenosa, presente em todos os tecidos humanos, denominada prostaglandina, que produz contrações no útero, desse modo provocando a expulsão do feto.
Por outro lado, existem os métodos perigosos, além dos procedimentos acima mencionados, existem métodos demasiadamente perigosos que podem gerar desde complicações comuns resultantes de abortos malfeitos até infecções graves, choque hemorrágico, perfuração do útero, com necessidade de remoção cirúrgica, em alguns casos, levando a gestante à morte.
Quanto às possibilidades para a realização de um abortamento, é perceptível que existem métodos variados, conforme o período gestacional, além das possibilidades da própria mulher. Ocorre que, independente do método escolhido, o ato de abortar desencadeia sofrimento emocional e requer informação e equipe especializada para sua realização, visto a importância da vida em risco dessa mulher.
2.1.2 Consequências do aborto para a saúde da mulher

Neste item, o objetivo será explicar as consequências do abortamento em várias esferas: jurídica, médica e social. Um fato que deve ser destacado é: pessoas, sendo elas a favor ou contra o aborto, estão em comum acordo: os impactos negativos do abortamento poderiam ser diminuídos se hoje houvesse um aperfeiçoamento por parte da medicina, no âmbito técnico, de pesquisa e da equipe médica preparada para lidar com o tema em questão. Assim, o ato de abortar poderia ser transformado em um procedimento simples, com poucos riscos se utilizado o método Karman, conforme destaca Verardo (1991).

Na grande maioria das vezes o aborto é visto como um problema médico tão somente, ficando de lado os fatores psicológicos e sociais. Isso é um fator o qual ocorre demasiadamente no Brasil, devido à lei proibitiva para com o ato de abortar, conforme Costa et al (1997).

Quando ocorre uma gravidez indesejada, duas são as saídas: aceitar o ser que está por vir, ou planejar como livrar-se, assim, optando-se então pelo fim da gestação. Ambas desencadeiam sofrimento emocional, podendo gerar grandes traumas nos âmbitos psicológico, religioso e moral.  Desse modo, defende-se que deve priorizar o bem-estar da genitora de forma integral.

Assim, demonstra-se o quão o ato de abortar torna-se um problema polêmico, criando grupos opostos, nos quais há os defensores do direito à escolha por parte da mulher, e de outro lado, os que acham o aborto um crime cruel e desumano para com o embrião. Questões essas que abrangem temas interdisciplinares, os quais envolvem a sociedade como um todo, mas principalmente as mulheres de uma forma em geral, visto que elas são as maiores envolvidas de forma direta.

De acordo com Cavalcante (2006), “apud” Nunes (2008) a dignidade das mulheres é o fator o qual deve ser priorizado sempre:
Nós escolhemos esse título: “Em defesa da vida: aborto e direitos humanos”, exatamente porque defendemos a legalização do aborto e estamos defendendo a vida das mulheres. Defendemos, por mais paradoxal que isso possa parecer, a dignidade da maternidade. Nós queremos que se pense a maternidade como um processo que é resultante de um ato humano de desejo, de vontade e de um assumir realmente aquela gravidez e não como um resultado de um processo biológico que começou, e que não me sinto no direito de interromper; (Aborto: uma visão humanística, texto digital).

Por sofrer consequências físicas, psicológicas e sociais, essas mulheres deveriam ter o direito a poder pensar sobre o que é mais plausível quando o assunto é a sua própria vida, afinal, nem sempre se tem condições e desejo da maternidade, conforme explica (NUNES, 2008, p. 7), “é extremamente injusto, mas também desumano e mesmo imoral, exigir das mulheres que elas se façam mães simplesmente porque são dotadas da possibilidade biológica de gestar”.

Conforme Bedone (2009), a gestante sofre demasiadamente com a decisão de interromper a vida de seu filho, visto ser antinatural para a mulher eliminar o embrião existente. Para essa decisão, que pode ser justificável ou não, o apoio profissional é necessário, por parte de médicos, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiras entre outros, devido ao sofrimento decorrente de tal decisão. Visto que, futuramente, o ato podera repercutir ao longo da vida da mulher, problema que fica evidente também na visão de Galla (2008). 
"Era comum ver-se, andando pelo frio da barra, moças com o ventre crescido buscando livrarem-se do achaque
 com uma velha aborteira. Ela costumava levar algumas dessas para jogarem fetos ou até crianças natimortas no mar". Miranda “apud” Andrade (2000), palavras da escritora em um de seus romances “Boca do Inferno”, o que demonstra o quão antigo é o ato do abortamento e costumeiro ainda nos dias atuais, sem a mínima segurança e proteção à mulher, conforme explica Nunes (2008).

De acordo com Nascimento Souza (2010), ao tomar a decisão e optar pela interrupção da gestação, contraria-se toda a expectativa criada pela sociedade e imposta à mulher de gestar, agregando a essa imagem de pessoa insensível criminosa. Em momento algum são avaliados os momentos os quais ocorreu a gravidez gerando o embrião, mas no momento do abortamento, ela é julgada e menosprezada pela sociedade em que vive.


Assim, é justo que uma sociedade deva proporcionar às mulheres, como pessoas de direito a capacidade de escolher de forma ética. Não sendo essas obrigadas a aceitar o que é imoral para um grupo religioso, ou ainda para o Estado; deixar que estes decidam o que as mulheres podem ou não fazer com seus corpos torna-se um retrocesso, afinal não é digno que as essas fiquem a mercê de um acidente biológico.

De outro lado, mesmo sendo a interrupção da gravidez, a atitude mais correta de acordo com a sua consciência e moral da mulher, essa sofrerá e carregará sempre o peso de sua escolha. As pessoas costumam possuir medo, vergonha, e rancor daquilo que não conhecem, portanto, sentimentos ruins são relacionados a práticas abortivas. 

No que diz respeito à esfera médica, pode-se destacar que muito vem se aprofundado nas últimas três décadas. Quando se trata do tema aborto muito está sendo estudado e analisado, visto que é considerado um problema de saúde pública no país. 

De acordo com Pimentel et al (2007) tanto o abortamento como a mutilação feminina são modalidades de discriminação e violência para com as mulheres, Visto que há uma restrição direta no que tange o exercício da sexualidade e reprodução. Com isso reflete-se uma relação de poder do Estado para com a sociedade. 


Portanto, se o aborto não pode ser imposto a qualquer mulher, sua proibição também não, conforme vem destacar-se, “exigir às mulheres e meninas que não sentem condições de procriar e exercer a maternidade responsável que a façam é tão ilegítimo e cruel quanto á imposição da prática da mutilação genital” (PIMENTEL et al 2007, texto digital). Assim demonstra-se que penalizar o aborto é hipócrita e intolerante, uma vez que nenhuma mulher aborta por que quer fazê-lo, essa é sempre uma decisão difícil e última alternativa quando todas demais falharam, para elas isso é uma necessidade, portanto o que merecem é tratamento de forma digna e respeitosa.
2.2 O aborto clandestino 


O abortamento hoje é dividido em duas categorias conhecidas internacionalmente como explica Nascimento Souza (2010): o aborto seguro e o aborto de risco também descrito como aborto clandestino, no qual ocorre a interrupção da gravidez indesejada. Ato normalmente realizado em ambientes desestruturados e sem profissionais habilitados para o ato, como médicos e enfermeiros habilitados. 


Uma grande sequela social é a clandestinidade até hoje empregada para realização de tal procedimento, isso devido à ilegalidade que assombra a sociedade, mas principalmente para com todas as mulheres que escolhem tal meio para a interrupção de uma gestação, correndo riscos enormes, além de a clandestinidade causar danos psicológicos no âmago, pois envolve o nível emocional das mulheres:

Por mais liberta que essa mulher esteja dos padrões morais e religiosos, por mais consciente da impossibilidade de levar a termo essa gestação, por mais indesejada que tenha sido essa gravidez, abortar, é uma decisão que na grande maioria das vezes, envolve angústia. Esse sentimento é aguçado quando o aborto é efetivado em clínicas clandestinas; (VERARDO, 1991, p. 36).

Conforme destaca Souza (1997) vários obstáculos interferem na saúde da mulher, principalmente quando o assunto é o aborto inseguro, devido a sua ilegalidade, omite-se a tão temida expressão provocado em prontuários médicos, com intuito de evitar processos criminais. Desse modo, deixando de lado a saúde, por isso optando por clínicas clandestinas as quais na maioria das vezes são totalmente despreparadas e irregulares, assim podendo causar uma série de danos físicos e psicológicos as mulheres que optam por esse serviço ilegal e inseguro.

Em função desses procedimentos ilícitos, conforme explica o mesmo estudioso, é comum que ocorram complicações após o procedimento, que acabam por fazer mulher a necessitar de auxilio médico. Em muitos casos chegando a ter perfurações no útero, podendo desencadear doenças graves, incluindo a esterilidade permanente, alterações da capacidade uterina, além de em uma futura gravidez ectópica, aborto espontâneo, parto prematuro, baixo peso do nascituro, além de embolia pulmonar, hemorragias, podendo levar ao infarto, e muitas vezes ao óbito da gestante. 

Com relação aos aspectos epidemiológicos e de saúde pública, concluiu-se que a prática de abortos não seguros (realizados por pessoas sem treinamento, com o emprego de equipamentos perigosos ou em instituições sem higiene) tem forte impacto sobre a Saúde Pública. No Brasil, o abortamento é uma importante causa de mortalidade materna no país, sendo evitável em 92% dos casos. Além disso, as complicações causadas por este tipo de procedimento realizado de forma insegura representam a terceira causa de ocupação dos leitos obstétricos no Brasil. Em 2001, houve 243 mil internações na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) por curetagens pós-abortamento (CONSELHO MÉDICO, 2013, texto digital).

Outro ponto que Verardo (1991) destaca é que, por ocorrer na maioria das vezes de forma clandestina, em clínicas as quais trabalham com procedimentos a portas fechadas, circuito de TV, linguagem em códigos devido à ilegalidade do ato, onde acaba por deixar a mulher mais assustada e culpada pelo ato em questão.

A vida humana é um precioso dom a ser defendido, mas não se pode restringir essa proteção à vida do feto e seguir culpando as mulheres que abortam, condenando-as à morte, especialmente as mulheres pobres, nas clínicas clandestinas de aborto, em nome da defesa da vida; (NUNES 2008, p.5).

Quando Benuti et al (2012) demonstra os números de abortos cometidos de maneira clandestina e insegura, depara-se com taxas extremamente altas, beirando 20 milhões de procedimentos anuais no mundo, representando um total de 15% das mortes maternas no mundo. 


Já no que tange os índices brasileiros, o aborto é responsável por 11,4% das mortes maternas e 17% dos atendimentos no setor obstetrício de forma direta. Sendo esses dados extraídos de estatísticas sem base oficial, podendo ser ainda maior, devido à falta de estudos e clareza dos atos abortivos.

No estudo elaborado por Benuti et al (2012), esses elaboraram um questionário a ser respondido por: médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem, além de psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, entre outros profissionais da saúde, colaboradores de um hospital da periferia de São Paulo. Nesse foi destacado que entre esses profissionais entrevistados a liberação do abortamento do Brasil é viável e um direito que deveria ser possível junto à sociedade.

No que diz respeito aos números da pesquisa foram respondidos 119 questionários de forma integral e correta, e desses, 72,4% dos médicos, 57,7% dos profissionais da enfermagem e 68,4% dos demais profissionais da saúde, demonstraram-se favoráveis ao ato de abortar, considerando ainda a viabilização do abortamento um avanço para a sociedade.


Conforme um comparativo dirigido por Diniz e Medeiros (2010), realizado no Brasil, onde dados foram coletados e analisados pelo instituto de pesquisa Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero (ANIS), utilizando uma urna na qual foi garantido a privacidade e o sigilo das mulheres entrevistadas, uma em cada cinco mulheres ao longo da vida realizou um aborto. 

Tal avaliação foi elaborada de forma nacional, onde foram analisadas mulheres urbanas, alfabetizadas com idade entre 18 e 39 anos no Brasil. Os questionários foram testados de forma prévia, e as entrevistas feitas pela Agência IBOPE Inteligência. Duas foram as técnicas para o levantamento, urnas e entrevistadoras para poder-se avaliar dados em todo o país. No total, 2.002 mulheres foram avaliadas, todas dentro da faixa etária descrita e alfabetizadas em meados de 2010. 

A Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) indica que o aborto é tão comum no Brasil que, ao completar 40 anos, mais de uma em cada cinco mulheres já fez aborto. Tipicamente o aborto é feito nas idades que compõem o centro do período reprodutivo das mulheres, isto é, entre 18 e 29 anos, e é mais comum entre mulheres de menor escolaridade, fato que pode estar relacionado a outras características sociais das mulheres de baixo nível educacional. A religião não é um fator importante para a diferenciação das mulheres no que diz respeito à realização do aborto. Refletindo a composição religiosa do país, a maioria dos abortos foi feita por católicas, seguidas de protestantes e evangélicas e, finalmente, por mulheres de outras religiões ou sem religião (Aborto em debate, 2010, texto digital).


Portanto, fica claro em tal pesquisa que, metade dos casos a indução do aborto foi provocada por medicamentos, já no restante dos procedimentos, subentende-se que foram praticadas sem condições dignas de saúde para com a mulher, visto que na grande maioria eram mulheres de baixa escolaridade. 


Outros fatores conclusivos em tal estudo foram que, uma a cada cinco mulheres, (22%) até os 40 anos de idade, terá realizado um aborto ao longo da vida. Ao contrário do que se pensa, o abortamento tem maior índice de prática em mulheres demasiadamente jovens ou velhas, tal pesquisa, apresentou dados diversos, sendo que na maioria dos procedimentos ocorridos. “Na verdade, cerca de 60% das mulheres fizeram seu último (ou único) aborto no centro do período reprodutivo, isto é, entre 18 e 29 anos, sendo o pico da incidência entre 20 e 24 anos, ou seja, 24% nesta faixa etária apenas”, esclarece Diniz e Medeiros, (2010, texto digital). 


Já no pós-abortamento, em metade desses procedimentos feitos, foi necessária a internação da mulher em hospitais devido à complicações médicas, oriundas da ilegalidade do ato. Procedimento feito normalmente em clinicas clandestinas, por pessoas despreparadas e sem a estrutura necessária, quando não feito de forma caseira através de pílulas abortivas.  O que tornar-se á claro que, se o abortamento fosse um procedimento legal, e permitido, a grande maioria dessas internações seria desnecessária. 

A criminalização do aborto consentido em nosso país é duplamente discriminatória, por ferir os direitos humanos de todas as mulheres e afetá-las distintamente segundo seus recursos (econômicos, de instrução, de vivência em zonas rurais ou urbanas, etc.), discriminando as que, por carência de meios e condições, são obrigadas a recorrer ao aborto inseguro. Gera sua prática clandestina em condições insalubres, custando à vida de milhões de mulheres, em especial, pobres do terceiro mundo, descreve (PIMENTEL, 2007, texto digital).

Desse modo, fica claro no estudo elaborado por Nascimento Souza et al (2010), que o caminho o qual percorrem essas mulheres é silencioso, acompanhado por amigos íntimos, vendedores de medicamentos ou ervas abortivas e pessoas da comunidade as quais se dizem preparadas pra um abortamento domiciliar. São esses os recursos que a sociedade na qual vivemos encontra a disposição. E ao final de todo esse caminho percorrido, essas mulheres ainda necessitam de internação hospitalar e acompanhamento médico para avaliação das sequelas físicas e psicológicas deixadas pelo aborto clandestino.

2.2.1 A participação do Estado e as políticas públicas 



Desde a antiguidade, diferenças entre o sexo são designadas como resultados de teorias biologicistas e através dessa, homens e mulheres são vistos “como corpos em funcionamento pré-determinados por uma herança genética, podendo ser alterados por eventos pertencentes predominantemente ao mundo natural” (FONSECA, 2012, p. 2). E por consequência esse sistema interfere no desenvolvimento e na percepção pessoal.

Hoje no Brasil, o abortamento destaca-se como um problema de saúde pública demasiadamente grave, conforme descreve Bursztyn et al (2009), visto que é um procedimento amplamente praticado, na maioria das vezes de forma insegura e ilegal através da clandestinidade. Conforme dados do Ministério da Saúde, a curetagem pós-abortamento é considerada a segunda intervenção mais praticada, ficando atrás apenas dos partos naturais. 

Segundo dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS), segundo seus registros a partir de 1999, ocorreram por volta de 238.000 internações para curetagem em função de abortamentos. Assim, percebe-se que mesmo sendo uma prática ilegal, o abortamento é praticado em números extremos, o que aumenta o risco e as complicações. Desse modo, percebe-se que as oportunidades são desiguais com as mulheres, principalmente quando as condições socioeconômicas são menos favoráveis, fazendo com que essas acabem por arriscar sua vida e integridade devido às condições precárias.

Segundo Grimes apud Bursztyn et al (2009), cerca de 19-20 milhões de procedimentos inseguros ocorrem todos os anos no mundo, e 97% destes são praticados clandestinamente em países em desenvolvimento, pondo em perigo a vida da mulher. Essa situação reflete o quadro de restrição do aborto pela lei. 


Assim, percebe-se claramente que a mulher não possui opções, visto que o procedimento num ambiente seguro não é viável devido a leis restritivas em nosso país, e por isso quando se depara com uma situação de gravidez indesejada, a mulher acaba recorrendo a métodos inseguros e não recomendados. Inúmeras vezes sendo praticados por pessoas não habilitadas para o procedimento médico. “Muitas vezes utilizam-se técnicas perigosas e nocivas para a saúde, tais como ingestão de remédios orais e injetáveis, chás caseiros, preparações ou corpos estranhos inseridos na vagina, traumas no abdômen e outros” Bursztyn et al (2009).

Conforme uma estimativa global, entre “20% e 50% das mulheres submetidas ao aborto clandestino acabam hospitalizadas em virtude de consequências como hemorragia, infecção, envenenamento, infecções no trato reprodutivo, podendo inclusive, tornarem-se estéreis” Grimes apud Bursztyn et al (2009, p.2).
Já para os que assumem a proposta onde o Estado preste acesso legal e seguro para a interrupção gestacional, baseiam-se na premissa dos princípios da liberdade e cidadania. O que vem a associar-se à ideia de direito e respeito pela vida humana, conforme explica Nunes (2008).

Ainda para Bursztyn et al (2009), é dever do Estado proporcionar políticas para o planejamento familiar, portanto, deveria viabilizar a realização da interrupção gestacional, bem como a universalização dos serviços públicos. Através dessa, garantindo o direito de cidadania à população de forma ampla, permitindo às pessoas o direito de decidir sobre a gestação decorrente. 

Para tanto, é notório que, na atual sociedade democrática a qual vivemos, os políticos devem assumir responsabilidade de legislar, sem deixar que quaisquer crenças religiosas os influenciem na percepção de normas, e essas impeçam de exercer seus direitos à cidadania, ou os privem de algum ato que o considerem correto.

Já na visão de Nunes (2008), ainda afirma que a reprodução humana deve ser um direito de escolha livre, ao lado dos direitos reprodutivos, e por assim, ter acesso ao campo político abrangendo os elementos da ética e da moral:
As características específicas do poder reprodutivo humano associam-no, imediatamente, à anticoncepção e à possibilidade da interrupção da gravidez, do aborto. Esses termos têm sido conotados, historicamente, de forma negativa. Parecem indicar a negação do desejo de conceber novas vidas humanas. Mas podemos entendê-los, ao contrário, como referidos à afirmação do valor da vida, do respeito a ela, de tal forma que a continuidade de uma gravidez não signifique apenas a aceitação de uma contingência biológica, mas a gestação amorosa de uma nova pessoa. A gravidez humana é uma experiência sui generis
. Supõe reciprocidade, recriação de desejos e não apenas a satisfação de necessidades sociais ou biológicas; (VALADIER apud NUNES, 2008, p. 7).

Conforme explica Bedone (2009), muito ainda deve ser trabalhado principalmente no que tange o serviço público para com o ato de abortar. Dentre esses serviços, o atendimento específico na prestação de assistência a saúde da mulher. 

E no Brasil, enquanto a sociedade discute o problema do abortamento sob seu aspecto estritamente legal, no plano político e ideológico, é preciso que sejam adotadas, também, e imediatamente, políticas públicas sanitárias e concretas e hábeis pelo menos para transformar o aborto inseguro em aborto de menos risco. [...] É preciso admitir o abortamento, como um evento sanitário, independente dos seus aspectos jurídico-penais, tem um antes e um depois, explica (BEDONE, 2009, p. 270).

Ainda na visão de Moraes (2002), o planejamento familiar é considerado a célula da sociedade, sendo livre a decisão do casal sobre procriação, competindo ao Estado apenas o dever de proporcionar recursos cabíveis para o exercício da cidadania.


Para solucionar o problema, os estudiosos acima recomendam que se deva criar uma estrutura médica e psicossocial de diagnóstico, assessoramento e apoio para com as gestantes que manifestem a sua intenção de abortar. É desejável além de necessário que possuam informações suficientes para que quando tomarem a decisão, essas tenham ciência de todos os riscos e danos possíveis em relação ao ato. 
3 A MORALIDADE DO ABORTO NO BRASIL E NO MUNDO
Por vezes, por não compreender a profundidade do assunto, as opiniões e ideias  acabam por tornar o abortamento como caso superficial. Na grande maioria das vezes, o tema é debatido nas esferas religiosa, moral e metafísica
. 
No capítulo em questão, serão ampliadas as visões históricas ao longo da humanidade sobre o abortamento, procedimento tão antigo quanto a existência da gravidez, e sendo método demasiadamente usado ao longo da história do mundo inteiro. Também serão avaliadas as variáveis a favor e contra o abortamento, bem como o desmembramento de questões de o porquê o aborto é errado. Do ponto de vista moral, seria a vida um objeto sagrado, ou teria um feto recém-concebido direito e deveres como pessoa humana?
Quando o assunto é a moralidade do aborto, as opiniões podem ser demasiadamente divergentes, devido a temática violenta e profunda. Para a grande maioria o debate a favor e contra o abortamento parece mais uma questão moral onde a metafísica encontra-se presente, divergindo se um embrião recém-implantado no útero é um ser humano o qual possua direitos e interesses próprios. 
Já no que tange à tese do grupo pró-vida estes acreditam que a vida é sagrada, e se inicia já na junção do espermatozoide com o óvulo no útero.  Defendendo assim, que “o direito supremo à vida é conferido a cada ser humano a partir do momento da fertilização, independentemente da idade, da saúde e das condições de independência” (DWORKIN, 2009 p. 41), e tentando introduzir esse pensamento junto às esferas constitucionais em geral.
3.1 O aborto ao longo da história mundial
Conforme destaca Hungria (1955) o aborto ocorre desde que a vida existe, porém, nem sempre a prática foi considerada crime, visto que, quando não provocasse dano à saúde da mulher ou ainda a levasse ao óbito era aceitável.
No que tange à questão histórica, existem estudos baseados na teologia os quais demonstram que durante os seis primeiros séculos do cristianismo, não havia preservação da vida do embrião, contudo, o ato considerado ilícito era a gestação decorrente que o adultério revelaria. Assim, fica claro que a preocupação central entre Estado e Igreja era de que o casamento fosse uma instituição monogâmica. Portanto, demonstra-se que o aborto não era considerado crime, mas sim o adultério que era praticado que levaria ao abortamento destaca Nunes (2008).
Hungria (1955) destaca que na Grécia era comum indução ao aborto, seguindo a filosofia de Malthus, antecessor de Aristóteles e Platão. Aristóteles aconselhava o abortamento em casos em que o feto ainda não havia adquirido alma, para assim manter o equilíbrio populacional; já Platão indicava o aborto em caso de gravidez em mulheres com mais de 40 anos de idade, e por isso a prática foi difundida por todas as camadas sociais. De outro lado, Licurgo e Sólon proibiam tal ato, já Hipócrates em seu juramento declarava: “A nenhuma mulher darei substância abortiva”, o que ainda hoje é muito aceito na sociedade atual.  


Ainda nos primeiros seis séculos do cristianismo, tanto Aristóteles como Santo Agostinho seguiam a doutrina de que o feto só adquiria alma a partir da “hominização” momento o qual o embrião recebe a alma, 40 ou 80 dias após a concepção, respectivamente homem ou mulher. E por consequência disso, interromper a gestação nesse período não era considerado crime, mas após o momento da hominização, haveria um homicídio, que na época era considerado pecado. “Segundo grande parte dos teólogos, o aborto provocado no início da gravidez não seria pecaminoso, já que não atentaria contra a vida de uma pessoa”, destaca (NUNES, 2008, p.2).
Outros fortes argumentos já foram usados para a prática do abortamento na antiguidade que destaca Marcão (2002) são: 

Também já serviu de argumento para a prática do aborto o medo da desonra, o direito da mulher de desfazer-se de um feto que não está ainda separado dela e que constitui uma porção do seu corpo, assim como a teoria do Dr. Klost-Forest, no sentido de que o feto não é uma pessoa e de que as práticas anticoncepcionais não podem ser perseguidas (L’avortement est-ce un crime?, Paris, 1908), chegando-se também à teoria alemã, calcada em Eduardo von Liszt, que partiu da ideia de que, sendo o delito um ataque a um bem jurídico, e negando que o feto seja pessoa e, portanto, sujeito de ostentar interesses protegidos pelo Direito, conclui pela impunidade do aborto, por não caracterizar tal ato qualquer delito (Die kriminelle FruchtabtreibungI, Zurich : Orell-Füssli, 1904 apud MARCÃO 2002, texto digital).

Nessa mesma época no século XVII, uma guerra antiaborto foi traçada por grupos religiosos na Europa, onde protestos ocorreram, inclusive em frente à Casa Branca e a clínicas clandestinas, fazendo o direito constitucional tornar-se confuso.

Já na visão de Barros, Santa Cruz e Sanches (2001), no século XIII na Suíça, a mulher que optasse por praticar um aborto sofria como pena ser enterrada viva. Na França durante a II Guerra, existia como pena a guilhotina. Entretanto para as católicas mais fervorosas e devotas de Tomás de Aquino, teriam a permissão dos céus para o abortamento, porque nessa época, o embrião adquiria vida e interesse após o nascimento.
A partir dessa data, criou-se uma discussão cuja questão é o aborto direto ou indireto. Nesse momento Roma passa a admitir o aborto indireto, ou seja, em casos de gravidez tubária ou câncer de útero, ainda em casos onde o feto é morto de forma indireta, em consequência de um procedimento, ou medicamento usado para salvar a vida da mãe, explicam Pessini e Barchifontaine (2007).

Conforme os estudiosos Dworkin (2009) e Pessini e Barchifontaine (2007), tal entendimento foi predominante até o século XIX, momento o qual é divulgada a Apostólica Sedia em 1869, quando o papa Pio IX, declarou que a interrupção da gravidez era considerada pecado, em qualquer período da gestação. A partir disso, papas e teólogos são unanimes em afirmar que existe uma pessoa desde o fruto da concepção, portanto, atentar contra essa vida seria um homicídio. 

Ainda no século XIX, quando as mudanças drásticas negando a interrupção da gravidez e tornando-a crime começaram a ser aplicadas, explica Dworkin (2009) que, tais leis foram adotadas não por preocupar-se com os fetos, ou acharem que esses possuem direitos, mas sim porque seus interesses primordiais baseavam-se em proteger a mulher e médicos para não comprometer os últimos. 
Mais tarde, a Igreja Católica extinguiu essas distinções sobre o aborto, e passou a condenar todo e qualquer ato que viesse a provoca-lo ou induzi-lo. Conforme Nunes (2008) esclarece, o assunto sempre foi demasiadamente polêmico, mas para a maior autoridade da igreja católica a obrigação moral do ser humano é de se buscar o próprio bem estar pessoal.

Um jesuíta latino-americano, por exemplo, lembra que emanou do Concílio Vaticano II – autoridade máxima da Igreja quando se encontra reunido, acima mesmo do papa – um documento segundo o qual o primeiro bem que a pessoa tem a obrigação moral de buscar é o próprio bem, o bem pessoal (NUNES 2008, p. 3).
No parágrafo acima grifado, não há explicação exata de qual seria esse bem, mas é interpretado como o estado físico, emocional, moral e econômico, o que demonstra que o bem é relativo, de acordo com o sentimento interno e pessoal de cada um.
Dworkin (2009) descreve que não somente na Europa, como também em outros países, foram travadas batalhas terríveis, como ocorreu na Alemanha para adotar uma lei nacional. Antes da unificação da Alemanha ocidental com a Alemanha oriental em 1989, as lei de ambos os países era absolutamente contrárias. 
A lei vigente na Alemanha ocidental era muito rigorosa, mesmo tendo sido abrandada na década de 70, ainda exigia certificado médico da necessidade da interrupção da gravidez, ainda em período inicial. Já como em outros países comunistas, o aborto era permitido na Alemanha oriental, e lá tal ato era visto como procedimento normal, inclusive sendo usado no controle de natalidade. Após a reunificação dos dois países, ficou acordado que como medida transitória que no território o qual pertencia à Alemanha oriental, permanecesse com a sua legislação. Tal exceção foi aceita porque a questão era demasiadamente sensível e emocional, impedindo que se pudesse chegar à outra solução plausível. 
Conforme Dworkin (2009), em meados de 1992, após um grande e movimentado debate sobre o assunto, que acabou por dividir o partido democrata-cristão que governava o Parlamento Unificado, ficou decidido então, adotar uma lei conciliando todos os países onde mulheres podiam decidir se queriam abortar nos três primeiros meses de gestação. Em contrapartida, os adversários manifestaram e alegaram que a medida era inconstitucional, apelando para o Tribunal Constitucional alemão, o qual ainda está avaliando a questão. 

Em outro país ex-comunista como a Polônia, explica o mesmo estudioso, que lá o abortamento era praticamente livre, mesmo sendo seus habitantes na sua maioria fiéis católicos. Já em 1993, uma nova medida bem mais severa, foi adotada, perdendo apenas para a Irlanda, atual país europeu com a lei altamente restritiva. 
A Espanha e a Itália, ao contrário adotaram leis mais liberais, mas foram altamente criticadas pela Igreja Católica, sendo essa conhecida mundialmente por seu regime rigoroso. Ao contrário da igreja, na Grã-Bretanha ainda em 1967, o aborto foi liberado, e o país foi fortemente criticado pelos grupos pró-vida, mas ainda assim, ganhou força para a mudança de leis mais rigorosas. 
No caso da Irlanda, onde uma grande batalha política foi traçada, cujo tema central era o abortamento, acabou por ter a constituição emendada e, atualmente na Constituição irlandesa é reconhecido o direito à vida ainda no útero materno. Em contrapartida para alguns sacerdotes irlandeses que desaprovavam a imposição radical da igreja a que pertenciam, declararam que, as mulheres que optavam pelo aborto, o praticassem na Inglaterra, pois lá esse era um procedimento legalizado, conforme destaca Dworkin (2009).  
Em 1992, na Inglaterra, um caso mobilizou o país e teve destaque internacional, no qual uma jovem de quatorze anos engravidou após sofrer estupro, optou pelo abortamento e iria viajar para a Inglaterra onde o aborto era lícito, para assim proceder com a interrupção gestacional. Porém, os pais, buscando achar o criminoso, entraram em contato com a polícia para saber se um teste cromossômico do feto ajudaria nas investigações. A polícia, a par da decisão da família de abortar apresentou um mandado de segurança para impedir a viagem.  A decisão causou escândalo, protestos foram feitos na Irlanda, além de Londres e Nova York, e acabaram por mobilizar o Supremo Tribunal Irlandês, para solucionar o caso da jovem e interromper o mandado. A decisão foi revogada, e a partir disso o recém primeiro ministro irlandês convocou novo plebiscito, e conseguiram uma emenda declarando que as mulheres poderiam viajar para o exterior para praticar o abortamento, podendo ainda em seu país circular livremente informações sobre o serviço no exterior, salienta Dworkin (2009).
Tal religiosidade encontra adversários nos movimentos feministas, o qual pretende livrar suas mulheres da pressão social e de suas concepções forçadas impetradas pela igreja, destacando que, nos Estados Unidos mais do que em qualquer outro lugar do mundo, existem os maiores movimentos feministas. 
Freitas (2011), explica que, de outro lado aqui no Brasil, também se percebe religiosidade extrema. Em 2007 o Brasil recebeu a visita do então papa Bento XVI, na qual tinha o tema aborto junto a sua agenda. Posteriormente em 2008, o governo demonstrou sua indecisão quanto ao tema, mas ainda assim apoiou oficialmente a Campanha da Fraternidade, coordenada pelo Conselho Nacional de Bispos do Brasil (CNBB), onde o tema era a defesa e o direito à vida desde a concepção.  
Porém obteve-se uma surpresa quando foi assinado o Acordo Brasil-Vaticano, devido à laicidade do Estado em que vivemos:
A democracia e com o princípio constitucional do Estado laico, ao final de 2008 foi assinado o Acordo Brasil-Vaticano. O documento fortalece a influência cultural e política da Igreja Católica no que diz respeito aos direitos reprodutivos, consolidando o ensino religioso nas escolas e o direito de prestar serviços de assistência espiritual em estabelecimentos de saúde, assistência social e educação – espaços comumente usados pela igreja para sua influência contra a prática do aborto legal e para promover denúncias públicas dos casos de aborto clandestino. Transformado no Projeto de Decreto Legislativo (PDL 1736-2009), o Acordo foi aprovado pela Câmara Federal, também sem debate, em agosto de 2009, de onde deve seguir para aprovação pelo Senado (FREITAS, 2011, p. 12).
Já as primeiras informações obtidas no Brasil, são datadas segundo o Código Penal do Império de 1830, que enquadrava o aborto no capítulo contra a segurança das pessoas e das vidas, porém, não havia punição quando praticado pela própria gestante. Já em 1890, no Código Penal da República, o aborto só era crime punível quando praticado por terceiros, previsto nos artigos 300, 301 e 302, sendo que a única possibilidade de amparo legal encontrava-se prevista no parágrafo único do artigo 301, quando praticado pela própria gestante explica Marcão (2002). 

Desde então, está em vigor o Código Penal de 1940, no qual a pena é de um a quatro anos para quem pratica o ato de abortar, já para a mulher que provoca ou consente o ato a pena pode chegar a três anos de prisão. Porém atualmente existem três possibilidades jurídicas permitidas junto à legislação brasileira, são elas:
a) o aborto necessário ou terapêutico, art. 128, inciso I do CP, a gravidez mediante estupro, também denominado “aborto humanitário” é um ato permitido, desde que a mulher venha a comprovar que houve tal crime previamente e, por consequência, levou-a engravidar, assim requerendo o direito de abortar. 

b) a segunda possibilidade prevista no art. 128, inciso II do CP, apresenta o caso onde a gestante corre risco de vida, e não há outra possibilidade para salvar sua vida se não proceder com a interrupção da gestação. 

c) no entanto a última alternativa é algo relativamente novo no âmbito jurídico. O Supremo Tribunal Federal, no dia 12 de abril de 2012, decidiu pela procedência da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF n°. 54), ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS), para permitir que gravidezes em que os fetos gerados sejam anencéfalos tenham o direito ao aborto previsto em lei.
Excluídas essas possibilidades, as demais são descritas como condutas ilícitas puníveis conforme o Código Penal vigente no Brasil. 
De outro lado, um caso famoso destacado por Dworkin (2009) e Singer (1998) é Roe contra Wade, ocorrido em 1973. Nos Estados Unidos o tema aborto é demasiadamente polêmico, baseando-se principalmente em princípios religiosos e morais. Mesmo possuindo uma nítida separação entre Estado e Igreja, o país possui proibições extremas.

Para tanto, o famoso caso Roe contra Wade, teve declarado na Corte Suprema dos Estados Unidos que a legislação que criminalizava o aborto, por uma votação de sete a dois, que, exceto em casos para salvar a vida da mãe era inconstitucional. Ademais, ainda enfatizou que:

De fato qualquer lei estadual que proibisse o aborto para proteger o feto nos dois primeiros trimestres de gravidez– antes do sétimo mês - era inconstitucional. Além de que os Estados só podem proibir o aborto para proteger a vida do feto no terceiro trimestre - quando, de qualquer modo, a incidência de abortos é de apenas 0,01%, em sua maior parte por razões médicas (DWORKIN, 2009, p. 7).
Para os críticos mais ferozes, o caso em tela representa um homicídio autorizado pelo tribunal. Ao contrário desses, para alguns mais sofisticados, defendem que tal decisão não foi um erro, mas sim uma atitude sensata do Estado em dar a mulher tal opção de escolha do que melhor lhe convém. Para esses, não há sequer um argumento jurídico que possa basear tal decisão, mas sim “uma decisão política que o tribunal não tinha o direito de tomar” (DWORKIN, 2009, p. 142). Mesmo passado muito tempo, o tribunal jamais quis manifestar-se a respeito de tal decisão, e vem mantendo a mesma explicação desde 1973. 

Assim, em um só golpe em Washington, num tribunal com nove juízes nomeados e não eleitos para os cargos, não chegando à unanimidade, acabaram por mudar suas opiniões radicalmente, por fim, modificando a lei em quase todos os cinquenta estados norte-americanos. Com tal decisão, muitas pessoas principalmente as mulheres, ficaram encantadas com o resultado. Já para os grupos antiaborto, entre outros religiosos a sensação era de um golpe no estômago. 
Com a decisão a guerra do aborto foi iniciada, e desde então vem aumentando a sua intensidade, para os grupos pró-vida, muitos liderados pela Igreja Católica. Os quais passaram a ter atuação política na tentativa de convencer a emendar a Constituição, na qual, os fetos devem ser tratados como pessoas, portanto suas vidas devem ser protegidas como a de qualquer ser humano. Porém, tal campanha fracassou mais uma vez.

Uma guerra feita pelas relações públicas de ambos os grupos, usando materiais os quais sugeriam que fetos pudessem sofrer ainda durante o início da gestação. Protestos passivos foram organizados, até o limite de impedirem que pacientes entrassem em clínicas de aborto, para a realização do procedimento. 
Em função dos demasiados acontecimentos as plataformas presidenciais além de reivindicar emenda proibindo o aborto, nomearam apenas juízes os quais respeitassem os valores intrínsecos e sagrados da vida. Desse modo, “indo contra o caso Roe contra Wade, e pela volta do controle sobre o aborto às mãos dos legisladores de cada estado”. (DWORKIN, 2009, p. 8). Muitas foram as ameaças sofridas pela decisão acima estudada, e ainda hoje ela é ameaçada, mas continua em vigor atualmente. 
Para muitos analistas, a decisão proferida, ainda será modificada, dando assim ao povo americano o direito de refletir, avaliar e decidir estado por estado, assim, proporcionando uma chance a diversos grupos manifestarem-se. Inclusive, os defensores do aborto, que acreditam que as mulheres possuem direito fundamental à escolha e a tomar suas decisões baseadas nos seus princípios íntimos. De outro lado, para os opositores, nenhuma proposta que desse à mulher o direito de escolha seria viável, pois o aborto é visto como um assassinato, que viola os direitos e interesses fundamentais de uma pessoa em formação. 

Um erro grotesco frequentemente é apresentado é que, sendo o aborto legalizado, o número de procedimentos cresceria demasiadamente, o que conforme explica Barros, Santa Cruz e Sanches (2001) não é correto afirmar, visto que em países onde o mesmo é um procedimento legalizado há diminuição dos casos, nesse caso pode citar-se Holanda, França, Cuba e Itália. 
Na Itália, os casos registrados caíram 20%. Na França, eram 250.000 abortos em 1976, foram 195.000 em 1992. Em Cuba, com a legalização, houve uma queda de 50% nos últimos cinco anos. O mais importante, porém, é que menos mulheres morrem quando o aborto é legalizado. Porque é mais fácil pedir ajuda, é mais fácil atender, ninguém tem medo de falar do problema. Em 1973, na França, morreram 27 gestantes em decorrência de abortos realizados nos últimos meses na clandestinidade. Em 1992, o número de mortes caiu para três. Nem na França nem em qualquer país do mundo se pensa que o aborto seja o melhor método para uma mulher evitar filhos. É o pior — o mais traumático, o mais doloroso, o que mais deixa sequelas, físicas e emocionais. O melhor, sempre, é o planejamento. Mas, depois que todos os outros recursos foram tentados, pode ser a última saída. (BARROS, SANTA CRUZ E SANCHES, 2001, texto digital).
Assim, percebe-se que, viabilizar o abortamento ao contrário do que se pensa, poderia vir a diminuir o número de procedimentos decorrentes, além de proporcionar mais segurança para com a vida das mulheres que optam por esse. 
3.2 Aspectos éticos do aborto: argumentos favoráveis e contrários
Quando o assunto discutido é o aborto, os argumentos tornam-se demasiadamente repetitivos, tanto aos defensores do ato de abortar, os quais defendem a autonomia da mulher, quanto os contrários ao ato, que alegam dignidade da vida humana embrionária e fetal desde o início da concepção.

Enquanto for apresentado como um debate em termos polarizados, lado algum poderá raciocinar e ser razoável no tema em tela. Alguns acreditam que o feto mesmo não nascido já é um sujeito moral, desde o momento da concepção. No entanto, Dworkin (2009 p.11), destaca que para os mais permissivos, “o feto recém-concebido não passa de um aglomerado de células sobre o comando de apenas um código genético, assim comparando-o a um ovo recém-fertilizado é um frango.” Ficando claro que ambos os lados possuem posições distintas e convicções inatas, e o que se espera, no entanto, é que cada um respeite a opinião do lado contrário. 

Para ambos os grupos, as opiniões sobre o abortamento possuem variáveis extremas, e não apenas os lados mais perceptíveis como o conservador e o liberal. Mesmo para as duas variáveis existem graus de opinião e posições extremas até as mais liberais, como por exemplo: “o ponto de vista que o aborto tardio é pior que um aborto prematuro não pode ser identificado claramente como mais liberal ou conservadora”, descreve (DWORKIN, 2009, p. 42).

De outro lado, aqueles que acreditam que a vida humana inicia no momento da concepção, insistem que o aborto é um assassinato, um crime hediondo, um homicídio contra a santidade. Nesse momento, dever-se-á analisar, então, que para esse grupo, os fetos são criaturas com interesses próprios a partir da concepção e devem-se respeitar os seus interesses básicos, e por isso defendem o direito de não ser morto. 

Partindo dessa premissa, a primeira questão que deve ser esclarecida é a seguinte: embrião e feto são pessoas? Com base nessa indagação poder-se-á elucidar critérios aceitáveis por ambos os lados, segundo Dworkin (2009) e Verardo (1991).
Dworkin (2009) descreve como objeção derivativa, na qual o aborto é errado por violar o direito previsto de permanecer vivo, pois este é um ser com interesses próprios desde o início da concepção. Para tanto, tendo assim plenitude moral, direitos, interesses como qualquer outro ser humano já existente. A partir dessa visão, “uma pessoa que aceita essa objeção, e acredita que o governo deveria proibir e regulamentar sobre o abortamento, desse modo, acreditar-se-á que o governo possua responsabilidade derivativa de proteger o feto” (DWORKIN, 2009, p.13).

Já no que tange à segunda afirmação, essa envolve outra argumentação na qual destaca que: “a vida humana tem um valor intrínseco e inato” (DWORKIN 2009, p.13) demonstrando que a vida humana é sagrada por si tão somente. Esse caráter inicia com a concepção, ou seja, a vida biológica, independente de existir sensações, interesses e direitos próprios. Essa é considerada pelo estudioso como objeção independente, visto a falta de necessidade de um direito ou interesse particular. Já para quem acredita no valor sagrado e intrínseco da vida, agrega ao governo proteção e responsabilidade independente para com a vida humana. 

“Da mesma forma, a ideia de que o aborto é um pecado ou uma iniquidade porque a vida humana é sagrada, é muito diferente da afirmação de que é um pecado ou uma iniquidade porque o feto tem direito a viver” (DWORKIN, 2009, p. 14). Na primeira afirmação, em momento algum foi remetido ao feto ou embrião que sejam considerados pessoas e possuam direitos e interesses próprios. Seguindo essa linha de pensamento, pode-se afirmar que é errado retirar os aparelhos e medicação que mantém um paciente terminal em estado vegetativo vivo, ou ainda ajudar um paciente terminal a por fim a própria vida de forma digna e humana, mesmo que a morte seja o interesse do paciente, esse ato seria errado pelo objeto sagrado agregado a vida humana.

Assim, as pessoas posicionam-se violentamente contra, devido a acreditarem que é um ato de imensa crueldade em qualquer estágio da vida a interrupção da gestação, discordando que “um minúsculo conjunto de células recém implantadas no útero, ainda sem órgãos, cérebro ou sistema nervoso, já seja alguma coisa que tem interesses e direitos.” (DWORKIN, 2009, p.15). Deste modo, é complexo acreditar e impor que um feto possui interesses próprios, principalmente o direito de não ser expulso desde a concepção. 

Para muitos dos defensores pró-vida o aborto é errado, e o desaprovam, mas ainda há os que consideram o abortamento um ato ilegal, pois, “o feto é uma criatura humana viva em desenvolvimento, e que algo intrinsecamente mau ocorre, uma espécie de vergonha cósmica, sempre que a vida humana em qualquer estágio é eliminada" (DWORKIN, 2009, p. 16).

De acordo com os dados de uma pesquisa realizada no ano de 1991 liderada pela Americans United for Life, na qual foram apresentadas afirmações em que as pessoas deveriam responder qual das assertivas mais identificava com sua visão pessoal. Dos questionários respondidos, foram apresentadas as seguintes alternativas, e seus respectivos valores de aceitação: para 36,8%, “o aborto é tão perverso quando matar uma pessoa que não nasceu, é um assassinato”, já 11,5% acreditam que “o aborto é um assassinato, mas não é tão mau quanto matar alguém que já nasceu”, e como ultima assertiva “o aborto não é um assassinato, mas é evidente que envolve a eliminação de uma vida humana”, com 28,3% dos votos. (DWORKIN, 2009, p.16).

Já em outra pesquisa feita em 1990, elaborada pela Conferência Católica dos Estados Unidos, foi solicitado que as pessoas avaliassem a seguinte afirmação: “Toda vida humana, inclusive aquela que está em gestação, deve ser protegida”, tal assertiva recebeu 31% dos votos como extremamente convincente, para 29% era muito convincente, e por fim, para apenas 11% não era absolutamente convincente. Ainda para outra colocação os entrevistados ficaram divididos quando a questão era a seguinte: “Toda criança não nascida tem direito fundamental à vida”. Ainda em outra pesquisa realizada em agosto 1992, pela Time/CNN, apresentou que 49% dos entrevistados aprovaram a afirmação que, “uma mulher deve ser livre para abortar se tomar essa decisão, não importa o motivo que o faça” (DWORKIN, 2009, p. 17).

Nunes (2008, p.5) cita um moralista católico, o qual considera a penalização do aborto injusta e imoral, devido ao dano causado irreparável a mulher, o mesmo afirma:

Como vimos á dificuldade para afirmar que o aborto é um ato culpável e criminoso, porque existem infinitas circunstâncias que diminuem a responsabilidade ou eximem totalmente dela, seguir falando indiscriminadamente do aborto como crime e de quem o leva a cabo como criminosas (os) é demagógico, injusto e imoral. E será infinitamente mais imoral ainda pedir que se castigue toda pessoa que realize um aborto. [...] Uma ética que pretenda ser para todos (e não somente para um grupo religioso) estará geralmente obrigada a optar por suspender o juízo diante do aborto, quer dizer, deixar a decisão à autonomia da pessoa.
Um fato comum é questionar a mulher que opta pela interrupção da gestação, o porquê de suas razões, e os motivos que levaram a tomar tal decisão. Por outro lado, quando uma mulher engravida, não é comum indagá-la a respeito dos motivos que levaram a engravidar. Isso demonstra o quão o tema da reprodução humana deve ser avaliado e trabalhado de uma forma ampliada, avaliando esferas: social, médica e jurídica.

3.2.1 Direito da mulher x direito do embrião

No que tange à diferenciação entre direitos da mulher e do embrião decorrente de uma gestação, dever-se-á, explanar-se primeiramente o direito supremo à vida, o qual é concebido a partir da fertilização, independente das condições pré-existentes.


De acordo com Dworkin (2009), os mais permissivos e favoráveis para com a viabilização do abortamento, acreditam na premissa: “o embrião é uma criança, tanto quanto uma semente já é uma árvore” (p. 41). De outro lado, a grande maioria das divergências e discussões seja no campo moral, filosófico ou teológico, não consegue alcançar um consenso quando se trata de um ponto em comum: se o feto é possuidor do direito à vida a partir da concepção, ou torna-se uma pessoa em algum momento da gravidez, ou se não tornaria apenas após nascer. Por isso, outra questão demasiadamente discutível é se o direito do embrião é maior e mais forte que o direito da mulher. 


Singer (1998) destaca o nascimento como o meio mais visível para exprimir uma ideia de linha vital. Onde essa é considerada ponto de partida e viabilidade do ser. Para esse, o melhor argumento é que parece mais digna a destruição de uma vida intrauterina, do que extinguir a vida de alguém o qual tivemos contato físico, olfativo e visual. Para os mais conservadores, o embrião, feto ou bebê, possuem o mesmo valor sagrado, fora ou dentro do útero, discordando da teoria singeriana. 


Ainda no ponto de vista de Dworkin (2009), mesmo os mais fervorosos defensores do caráter ilícito do abortamento admitem as exceções alegando que essas são moralmente permissíveis, no caso de salvar a vida da mãe, ou quando a gravidez é resultado de estupro. Portanto, admitido tais exceções, percebe-se que para a oposição conservadora não evidencia que o embrião tenha direito à vida, porque sendo o feto sem dúvida inocente do ato que o gerou, como um estupro, esse pode ter a vida extinta, sendo essa uma visão contraditória com o paradigma do direito à vida. Já na visão dos mais liberais, algo semelhante ocorre. Eles não partem da premissa de que o feto não possua direito à vida. Para tal grupo há outro valor importante em questão, alguns veem o abortamento apenas como uma intervenção cirúrgica.
Ainda na visão dworkiana, uma posição liberal sobre o aborto, poder-se á dividi-lo em quatro partes, quando esse explica que, o aborto não é moralmente problemático, muito pelo contrário, pois o mesmo sempre envolve uma séria decisão cujos fatores morais, a partir do momento que há individualidade genética ocorrem no útero materno, em geral a partir de 14 dias de fecundação. 

A questão moral do aborto é demasiadamente questionada devido ao significado de eliminação de uma vida já existente. Sendo tal procedimento nunca aceitável por razões banais, se julgando errada a interrupção da gestação porque a mulher possui um compromisso importante, e engravidar alteraria seus planos, ou ainda porque deseja uma gravidez em determinada época do ano, ou por descobrir o sexo do bebê e desejar o oposto. 

Na segunda posição conforme Dworkin (2009), o aborto se justifica moralmente para salvar a vida da gestante quando essa correr risco de morte, além de gravidezes resultantes de violência sexual, e por fim no caso de anomalia fetal. Nesse último caso o aborto não só é permitido, como desejado, pois, torna-se uma necessidade moral, uma vez que seria um erro trazer ao mundo uma criança com tal falta de condição de sobrevida.

No terceiro componente, tem-se a preocupação da mulher para com seus interesses tida como uma justificativa para a interrupção, quando a gestação contrariar suas expectativas, bem como a de seus familiares. Poder-se-á citar nesse caso, mulheres que ao engravidar, necessitam parar de frequentar a escola ou ainda abrir mão da sua carreira profissional. Para a maioria das mulheres esse é o caso moralmente mais complexo e de difícil escolha, visto que muito frequentemente causaria arrependimento por parecer uma decisão egoísta. Mas de outro modo, dever-se avaliar se o caso de uma decisão contrária levando a gravidez ao final, não seria um erro moral e egoísta para com a mulher e a criança que está por vir.

O quarto posicionamento baseia-se em opinião política que pessoas demasiadamente conservadoras acreditam, assim como no final da fase gestacional, quando o feto já se desenvolveu para então vir a poder ter interesses próprios, o Estado não deve manifestar na decisão de interromper ou não a gestação. Tal questão é cabível somente a mulher que gesta, visto o caráter pessoal do tema em tela, mesmo o caso onde a família e amigos demonstram contrariedade para com a decisão por ela tomada.

Conforme os quatro componentes acima apresentados por Dworkin (2009), esses representam a grande maioria das convicções morais por grande parte da sociedade. Assim, a concepção mais liberal acredita que o feto não é uma pessoa com direitos e interesses próprios. De acordo com esse ponto de vista, o aborto é sempre problemático, o que então contraria o quarto componente acima apresentando, onde o Estado não teria obrigação e dever com o feto, abolindo a lei penal.


No entanto, também se torna incompatível com o terceiro posicionamento, o qual os interesses da mãe em levar uma vida satisfatória sobressaíssem aos direitos do feto. Inclusive no caso do segundo apontamento, que diz respeito à anencefalia, ou seja, má formação fetal, nesses casos seria o aborto lícito, mas para tanto, contraria-se a afirmação que o feto tem direito a vida, mesmo que essa seja por algumas horas ou poucos dias. 

Singer (1998) ainda destaca outros argumentos os quais são fortemente aceitos pela sociedade no que tange a vida em potencial do feto. Assim, ele apresenta as seguintes assertivas: “É errado matar um ser humano em potencial. Ademais, um feto humano é um ser humano em potencial. Logo, é errado matar um feto humano” (p. 162).

Para o estudioso, a segunda premissa é a mais correta, onde explica que o feto é um ser humano em potencial. Para esse, o valor potencial é algo que nem sempre pode ser avaliado de forma exata, por ser algo variável, como exemplifica: “Colocar um frango vivo dentro de uma panela com água fervente seria muito pior que fazer o mesmo com um ovo.” Portanto, o estudioso conclui que: “não devemos admitir que um ser humano em potencial venha a ter os direitos de pessoa, a menos que seja fornecida alguma razão específica de por que deve ser assim nesse caso específico” (SINGER, 1998, p. 163).
A questão mais complexa é que a vida humana, tanto para os mais liberais como para os demasiados conservadores, possui valor intrínseco; desse modo, é um erro interromper uma vida, mesmo quando não existam em jogo interesses de ninguém.

E por assim, mostrar-se-á perfeitamente coerente defender a ideia de que, “a decisão de eliminar ou não uma vida humana no inicio da gravidez deve ficar a cargo da gestante, a pessoa cuja consciência está mais diretamente ligada à escolha, uma vez que será a mais atingida pelos riscos correntes de tal decisão” (DWORKIN, 2009, p. 18). Tal afirmação, além de coerente, mostra-se em conformidade à liberdade de consciência das democracias pluralistas.
3.3 A bioética a respeito do aborto

Atualmente ainda existem divergências quando o tema é o exato momento de início da vida humana. Pesquisas apontam o embrião humano como um organismo vivo, tornando-se identificável através da linha primitiva
 que ocorre a partir de quatorze dias da concepção. Portanto, quando alguém se opõe ao aborto, alegando que o feto é ser humano, provavelmente quer afirmar que existem fatos biológicos inegáveis, como o código genético que está em desenvolvimento para formar um ser viável fora do útero, explicam Dworkin (2009) e Singer (1998).



De acordo com os doutrinadores Pessini e Barchifontaine (2007, p. 317), a escola genética possui a definição mais correta, quando o tema é o inicio da vida. Para ela, a mesma inicia-se com a criação de um código genético, portanto “(...) o indivíduo que está se desenvolvendo é humano a partir da concepção. Crescimento e desenvolvimento são simplesmente explicação do que está escrito no código genético desse indivíduo particular”. 

Partindo da premissa que nem tudo que pode ser destruído tem interesse em ser destruído, dever-se á então avaliar os diversos valores. Um exemplo descrito por (DWORKIN, 2009), é que uma bela escultura não deve ser destruída, pois a mesma possui um valor intrínseco e sagrado para com seu criador, mas de outro modo, não se pode afirmar que essa possua interesses próprios, e nem que um ato de vandalismo possa ser injusto para com ela.


De outro lado, pode-se avaliar essas questões baseadas em dados e análise de seres vivos, onde o mesmo doutrinador descreve que um broto de cenoura, se colhido antes do tempo correto para ser consumido, não altera seus interesses, mesmo que essa esteja em fase de transformação. Outro caso que o mesmo descreve é, “uma borboleta é muito mais bonita que uma lagarta, mas não é melhor para a lagarta transformar-se em borboleta” (DWORKIN, 2009, p. 20). Assim, para que algo possua interesses não basta apenas que possua vida e desenvolvimento para tornar-se um ser vivo. 

Ainda na visão do estudioso, para que algo possua interesses não é somente necessário que seja humano e que possa crescer e desenvolver-se fora do útero. Para alguns cientistas é aceitável que os médicos possam conceber uma criança mesmo com um óvulo não fertilizado através de partenogênese
. 

De acordo com (SINGER, 1998, p. 166), o simples fato de o embrião pertencer a espécie do Homo sapiens, não dá a ele uma importância relevante. “Se o feto não é uma pessoa, fica ainda mais evidente que o embrião também não o é.” Para tanto, é notório que não há características de individualização, visto que o embrião recém implantado no útero pode se dividir, então sendo precursor de outro ser também.
Outro caso famoso ocorreu em 1978 com o nascimento de Louise Brown, a qual foi o primeiro ser humano a se desenvolver através de fecundação fora do corpo humano, a então chamada de fertilização in vitro. Ocorre que tal procedimento produz milhares de embriões para que futuramente se dê o desenvolvimento de apenas alguns. Muitos serão congelados, descongelados e futuramente implantados no útero de uma mulher. Para Singer (1998), muitos desses embriões não são desejados e queridos pela mulher, então poderiam ser doados para pesquisas ou dados a outros casais para concepção. 

Portanto, ainda na visão do estudioso acima, a menstruação contraria o interesse desse óvulo, assim como uma mulher que faz uso de pílulas mensais, viola o direito fundamental de uma nova vida conceber-se mensalmente. Então, para que algo possua interesses, nem o fato de estar em desenvolvimento basta para sua existência. Desse modo, poder-se á afirmar que a ajuda externa é de suma importância, pois sem a gestante e os recursos da ciência a vida intrauterina não existiria. 
Foi na viabilidade que a Corte dos Estados Unidos buscou a linha divisória no caso Roe contra Wade. A Corte sustentou que o Estado tem interesse legítimo de proteger a vida em potencial e que esse interesse se torna inexorável na questão da viabilidade, pois se supõe que o feto tenha capacidade de levar uma vida significativa fora do útero materno (SINGER, 1998, p. 149).

Outro tema que merece análise é a questão da falta de sentido no caso de alguma coisa vir a ter interesses próprios, a menos que esta já tenha tido em algum momento consciência, ou seja, algum tipo de vida física ou mental. Não há dúvida que qualquer criatura que possui os sentidos capazes, tem interesse em não sentir dor. A partir desse ponto de vista de Dworkin (2009) pode se afirma que, contraria-se o interesse dos animais quando o fato de submetê-los a dor, quando esses são apanhados em armadilhas, ou ainda quando se fazem experiências com eles. Assim, ele afirma que submeter um feto ao sofrimento também é considerado errado por causar dor, porém o sofrimento só ocorre quando o estado gestacional encontra-se demasiadamente avançado.  
A parte do cérebro associada às sensações de dor e, mais genericamente, à consciência, é o córtex cerebral. Até a décima oitava semana de gestação, o córtex cerebral ainda não está suficientemente desenvolvido para que as conexões sinápticas ocorram em seu interior- em outras palavras, não são ainda recebidos os sinais que, num adulto, dão origem a dor. O feto começa a “acordar” numa idade gestacional de mais ou menos 30 semanas. Esse momento se situa, sem dúvida, bem além do estágio de viabilidade de um feto que estivesse vivo fora do útero, nesse estágio seria um bebê prematuro, mas jamais um feto (SINGER, 1998, p. 174).
No que tange à transformação do embrião em ser humano, é relativamente grande a explanação, descrevendo que o embrião começa a sentir estímulos associados ao sono e vigia, bem como dor de forma mais perceptível por volta da 30ª semana de gestação, o equivalente à sete meses de vida intrauterina. Portanto, poder-se á desconsiderar a assertiva, “o aborto significa nunca ter tido uma vida consciente, é contrário aos interesses do feto”. Pois no período que ocorre nascimento de fetos prematuros, esses conseguem sobreviver apenas devido ao auxilio de recursos médicos vitais (DWORKIN, 2009, p. 21).
Os desenvolvimentistas reconhecem uma necessidade de interação entre genótipo e o meio ambiente. Esta visão sugere o potencial genético de alguém não estará totalmente atualizado enquanto não interagir na sua maneira única com o meio ambiente, portanto, abre uma compreensão maior de toda gama de atributos humanos. Assim a vida começaria a partir da nidação
, ou a partir de formação do córtex cerebral, ou a partir da constituição física do nascituro, ou a partir de sua saída do útero (PESSINI e BARCHIFONTAINE 2007, p. 317).
Ainda de acordo com o doutrinador, e conforme o embriologista, para tal procedimento estabeleceu-se como margem de segurança um limite por volta da vigésima sexta semana, “constitui uma razoável margem de segurança, esse período coincide com a atual definição da viabilidade” (DWORKIN, 2009, p.22).
Não existe fundamento algum para supor que a sensação de dor seja possível antes do estabelecimento de uma conexão entre tálamo
 do feto, para o qual fluem os receptores nervosos periféricos, e o seu neocórtex, ainda em desenvolvimento; e, embora a ciência ainda desconheça o momento exato em que se estabelece a conexão, é quase certo que essa ocorre depois da metade da gestação. Um estudo recente conclui que as fibras talâmicas se projetam para o neocórtex humano, por volta de 22-23 semanas de gestação (DWORKIN, p. 22).
Além do que, atos contrários aos interesses pessoais não necessariamente causam dor física. Pode-se citar o exemplo de alguém que escolhe um sujeito diverso, para o cargo o qual uma pessoa específica candidatou-se, ou ainda move um processo contra alguém, ou bate no veículo de outra pessoa. Todas essas questões são danos contrários aos interesses, mas não causam dor física. O fato em questão nesse momento, não é a dor física, mas a sensação ou falta de prazer por algo ocorrido. 
Uma vez que a vida de uma criatura pode ser extinta de maneira indolor, mesmo após adquirir poder das sensações, a questão central deixa de ser a dor, dando lugar a questões mais complexas. A sensibilidade à dor não possui uma definição exata no período gestacional, mas é improvável que essa se dê antes da maturação cortical, que ocorre por volta da trigésima semana de gestação. Nesse momento é que as atividades elétricas do cérebro começam a assemelhar-se a de adultos. 
Singer (1998) destaca que, muitos oponentes ao abortamento mostram e divulgam filmes. Nessas cenas fetos com idade gestacional variável, mas formas corporais iniciais demonstram dor e sofrimento por parte do embrião, sendo esses usados para induzir aqueles que ainda não tem opinião formada sobre a interrupção gestacional, e condenar tal procedimento.
Um argumento amplamente questionado por Dworkin (2009, p. 24) destaca: “é de grande importância para meus interesses, que eu esteja vivo agora, e que não tenha sido morto em algum momento do passado”. Assim esse explica que é de suma importância que existindo um feto recém concebido seria viável que gestação não interrompida. 
De acordo com tal ponto de vista, também poderá citar-se que foi interesse da humanidade que a milhões de anos a Terra não tenha sido destruída por um meteoro gigante. Já, se a Terra tivesse explodido em decorrência do meteoro, poderia esse acontecimento ser contrário aos interesses de algum ser humano que pudesse vir a nascer nesse planeta.
Não há dúvidas que quando um aborto é praticado, existe uma criatura, e para tanto, alguém poderia considerar o ato condenável. Não é problema no abortamento a questão de ser ou não contrário aos interesses do feto, mas, sim, saber se há interesses que serão desenvolvidos caso o aborto seja evitado. Para tal, poder-se afirmar que até para pessoas que consideram o aborto moralmente aceitável, acreditam que, “uma gestante não deve fumar nem comportar-se de modo prejudicial pela criança que pretende ter” (DWORKIN, 2009, p. 25). Nesse momento, apresentada uma grande contradição: como pode ser mais prejudicial eliminar uma vida, provocando o aborto, do que fumar no período gestacional, o que vem a causar danos desde a fase embrionária ao feto em desenvolvimento?
Para tal corrente, o fato de praticar o aborto não prejudica os interesses de pessoa alguma, ao contrário do que ocorre quando a gestante fuma, prejudicando diretamente o feto. Obviamente que conforme o mesmo estudioso, não significa que o abortamento seja algo certo, nem mesmo que seja algo pior que arriscar a saúde do feto em gestação. Portanto, o aborto não pode ser considerado um erro por ser contra os interesses do feto. 
Por se tratar de um tema demasiadamente polêmico, Dworkin (2009) explica que, muitos dos defensores da vida e contrários ao abortamento, afirmam que esse é um assassinato, e que o feto possui direito de nascer. Mas para tal estudioso, as pessoas não possuem grandes teorias e nem estudo aprofundado sobre o tema, poucas já fizeram uma reflexão sobre as objeções derivativa e independente.
Ainda sobre análise dworkiana, pessoas agem conforme seus interesses em questão, e muitas vezes de forma divergente do que realmente creem e acreditam como mais coerente, quando o assunto diz respeito a sua família e amigos. (Dworkin, 2009, p. 27). “Na campanha presidencial de 1992, por exemplo, tanto o presidente Bush quanto o vice-presidente Quayle, que emitiram opiniões pró-vida nos termos ortodoxos mais irredutíveis, afirmaram que, apoiariam a própria filha ou neta que decidisse por um aborto.” Assim, para o estudioso, dificilmente o presidente e seu vice apoiariam tal procedimento se acreditassem que seria um assassinato de seus netos ou bisnetos. 

Em meados de 1980, uma pesquisa elaborada pelo New York Times/CBS, demonstra bem as crenças humanas e emotivas. Apenas 29% concordaram com a afirmação, “deve haver uma emenda constitucional que proíba o aborto”, em contra partida, para o mesmo grupo, 50% concordou com a assertiva: “ser favorável a uma emenda constitucional que protegesse uma criança não nascida” (DWORKIN, 2009, p. 27).

Se uma pessoa acredita que nenhuma circunstância ou interesse pode justificar a morte, intencional de um feto, ainda que esse feto, não tenha interesses próprios, é bem provável que também se acredite que nada pode justificar que se permita que um doente terminal morra, mesmo que possa não ter mais quaisquer interesses a proteger (DWORKIN, 2009, p. 37).


Para as pessoas que creem no direito à vida do embrião desde o momento da concepção, uma visão semelhante percebe-se à respeito da eutanásia. Visto que, por pior que seja o modo de vida, seja em avançado estado vegetativo, ainda é vida humana, e merece ser respeitada, mesmo que um de seus interesses primordiais seja a morte. Assim na visão dworkiana e singeriana tanto o aborto como a eutanásia são temas próximos, um extingue a vida intrauterina e o outro uma vida a qual não existe mais. 
3.4 A influência religiosa da igreja sobre o aborto 
No mundo ocidental, apesar da Igreja e Estado serem instituições distintas, a batalha religiosa é demasiada e intensa, devido ao sentimento sagrado da vida humana. Desse modo, a crença religiosa bem como o aborto dividem opiniões e causam grandes debates.

Independente da religião praticante, a população no âmbito geral tem tendência a uma posição conservadora, fortemente baseada no que já foi mencionado acima, no objeto sagrado relacionado à vida humana; porém, é notável uma posição mais restritiva no movimento antiaborto em fiéis mais fervorosos, se comparado com aqueles que frequentam a igreja de forma eventual.
O movimento antiaborto possui linguagem demasiadamente religiosa, onde clamam por Deus o tempo todo, aderindo grande importância à oração e à igreja. Muitas são as religiões que fazem parte desse grupo antiaborto, sendo a principal delas o catolicismo, mas tendo apoio dos fundamentalistas, além de judeus ortodoxos, mórmons e muçulmanos negros, destaca (DWORKIN, 2009).
De acordo com Nietzsche (2012, p. 23), sacramentar como verídico tudo que é dito por teólogos e pelo cristianismo é injusto. Ademais para esse “a filosofia está corrompida por sangue de teólogos”.
Ainda para Dworkin (2009), existem líderes religiosos os quais se manifestam de forma contrária, possuindo uma visão mais liberal. Para ambos os grupos sejam eles liberais ou antiaborto, concordam numa afirmação: que o feto não é uma pessoa. Para tais, o pensamento mais contundente é que qualquer forma de vida tem valor intrínseco, e é dever da sociedade empenhar-se em não sacrificá-la. 
Um argumento que já teve muita força no passado, mas hoje é contrariado inclusive por seus adeptos, destaca Dworkin (2009) é que por ser o aborto uma questão moral, no qual Estado e Igreja possuem opiniões distintas, o assunto não deveria ser tratado pelo governo. Mas isto diverge muito nos dias atuais, onde o abortamento é um tema demasiadamente discutido na sociedade atual.
Kalsing (2002) explica que a Igreja Católica e demais religiões baseiam-se no artigo 5º da Constituição Federal, o direito inviolável a vida, assim descrevendo o aborto como um crime terrível. Abaixo as palavras proferidas pelo Padre Roberto Paz: 
Para nós, a vida é um direito fundamental, se este é perdido, todos vêm abaixo. Qual é o alicerce de todos os direitos humanos se não o direito à vida? [...] para nós cristãos, o direito à vida é um direito que emana da natureza humana e só Deus pode tolhê-lo. Deus que é soberano e senhor nos chama, nos convoca à vida, só ele é árbitro da vida e da morte. Assim como somos contrários à pena de morte, consideramos o aborto uma pena de morte sobre alguém que não existe ainda e que tem direito a existir. Nós somos concepcionistas, isto é, admitimos que a partir do óvulo fecundado exista um ser humano original, uma vida que é sagrada, a partir da concepção. Não somos só, como defende o direito civil, natalistas, só a partir do nascimento que existe uma pessoa humana, para nós, a pessoa humana já existe desde a concepção, por conseguinte a malícia do aborto, o aborto está tolhendo esse direito a uma pessoa (Kalsing 2002, p. 13).

De acordo como o depoimento do padre Roberto Paz destacar-se á, uma contradição no que tange o argumento máximo da Igreja Católica no que diz respeito ao abortamento. Em um primeiro momento este explica que o abortamento é um assassinato, (leia-se condenar a morte quem nem existe ainda), em outro momento ele descreve que: o ser humano só existe a partir do momento da concepção; mais adiante ele afirma que “a partir do óvulo fecundado, existe ser humano original” (KALSING, 2002, p. 13). 
Ainda avaliando os ensinamentos da última estudiosa, destaca-se que o representante da igreja se contradiz, ao afirmar: que não há nada vida humana, e depois que existe vida antes do nascimento. O que leva a doutrinadora acima a destacar que, sendo desatenção ou não, esse é o maior argumento da Igreja Católica contra o aborto, e que esses argumentos devem ser bem avaliados e sustentados.

Todavia, existem líderes religiosos também que se manifestam de forma mais liberal, apoiando a interrupção gestacional em determinados casos, e, para esses, o embrião não é considerado uma pessoa humana; entretanto, ainda assim agregam o valor intrínseco e sagrado à vida, vendo-a como a mais grandiosa criação de Deus,  destaca Kalsing (2002).

Uma visão bastante feminista demonstrada por Nunes (2008) é que qualquer imposição para com a pessoa humana fere seus valores morais. Fato que fica claro conforme a visão da teóloga Beverly W. Harrison, que explica: “a coerção das mulheres por uma gravidez forçada, legítima o poder injusto sobre relações humanas de intimidade e fere o coração da nossa capacidade de relações sociais morais” (NUNES 2008, p. 4).
Com base nessa afirmação, pode-se concluir que mesmo a mulher extremamente religiosa, possui sua liberdade restrita e sua capacidade moral de escolha e julgamento afetados. Por assim, fica claro que esse é um modo de restringir-lhe o direito à escolha. 
Já no que tange o início da vida, mesmo para os pensadores católicos existe a incerteza de qual é o momento exato. Percebe-se como unânime mesmo para os religiosos, é a ideia de a vida ser algo contínuo. O produto recém concebido seja um embrião ou mesmo um zigoto, possui vida, mas não é considerada vida humana, e muito menos poderia ser alguém sujeito à direitos. 
Conforme a visão do bispo Canísio Klaus, vice-presidente regional da Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB), a vida inicia com a concepção, por isso atentar contra o feto em qualquer momento da gestação é um atentado contra a vida. “No momento da concepção, são duas células vivas que se unem. Já é vida que merece respeito” (MELO, 2013, p. 36).
De outro lado, uma prova contundente é que em torno de 75% dos óvulos fecundados (zigotos) são expelidos pelo organismo de forma natural. Assim, deve-se pensar que se a própria natureza elimina zigotos de forma natural, a mesma despreza seres humanos, de acordo com esse ponto de vista. Portanto, é demasiadamente complexo para a biologia tanto como para a genética poder definir o exato momento o qual pode se descrever como vida humana. 
Ademais, a Igreja Católica também se contradiz ao afirmar que a tomada das decisões deve sempre partir da consciência particular de cada ser, conforme destaca a última estudiosa:

[...] baseando-se no texto do Concílio Vaticano II (Gaudium et Spes), diz Múnera, teólogo católico: A partir deste texto conciliar sabemos que o ser humano não será julgado por Deus em razão do seguimento de leis ou normas de qualquer índole, mas em razão do seguimento de sua consciência. (NUNES 2008, p. 4)
Na visão do reverendo John Philip Wagoman, pastor metodista, declarou certa vez nas palavras de um juiz a seguinte afirmação: 

Era opinião corrente entre teólogos cristãos protestantes, e até certo ponto entre outras congregações religiosas, que a personalidade humana – no sentido que a pessoa recebe seu máximo valor em relação à fé cristã – não existe em estágios iniciais de gravidez, em sua plenitude, a pessoa humana só existe quando se atinge aquela etapa do desenvolvimento em que alguém começa a ter experiência da realidade. (DWORKIN, 2009, p.51).

Partindo da premissa de que a vida humana é sagrada, Dworkin (2009) e Rohden (2003) destacam que é preciso primeiramente compreender que esta é única, divina, importante e possui um valor; se assim é considerada, deve-se então questionar: a quem ela é assim compreendida? Para ser importante, única e sagrada precisa-se de um sujeito, o qual deve desejar essa vida. Portanto, pode-se pensar que a vida é sagrada apenas quando é desejada por alguém; em contraponto se não há desejo, não se pode designá-la como sagrada. “Um valor é a qualidade ou característica que possui uma pessoa ou objeto que o faz estimável. Cada valor tem um antivalor.” (ROHDEN, 2003, p. 30).
Na visão da última doutrinadora, essa salienta que não pode a autoridade canônica designar sobre matéria obstetrícia. Baseando-se no decálogo – Não matarás – assim, tornam essa afirmação uma prática desumana e errônea, afinal, a igreja não tem conhecimento médico e obstétrico para com essas questões tão densas. (ROHDEN, 2003, p. 64), “O médico sabe das condições em que uma gravidez deve ser interrompida devido ao seu domínio da ciência, não precisa consultar ou pedir conselhos aos religiosos. Cabe ao médico ter clareza quanto aos estados em que o aborto é indicado”.

Conforme a antropóloga Diniz (2010, texto digital) temas com aspectos éticos e morais que envolvem religião acabam por gerar nas pessoas uma necessidade de responder corretamente, e por tal motivo, essas pessoas são desfavoráveis ao ato de abortar: "Aos 40 anos, uma em cada cinco mulheres já fez aborto no Brasil. Se perguntássemos a essas mesmas mulheres se elas são favoráveis ao aborto, suas respostas seriam incrivelmente diferentes e contrárias ao aborto", e tal motivo é justamente o fato que é incutido que abortar é moralmente errado pelas leis de Deus.
Conforme a visão de um teólogo e ex-padre católico Leonardo Boff, em entrevista a Católicas Direito de Decidir (CDD) é explicado que:
O surgimento da vida deve ser entendido processualmente, uma vez que ela nunca está pronta e pode ser interrompida em qualquer momento, mesmo quando ela ainda não atingiu sua relativa autonomia. Para Boff, esse processo deve ser protegido ao máximo, entretanto se deve compreender que tal processo pode ser interrompido por múltiplas razões, estando, entre elas, a determinação humana. (Aborto: uma visão humanística, texto digital 2008).
 Uma questão demasiadamente polêmica diz respeito às convicções íntimas da sociedade de maneira geral, onde acreditam “que a maternidade seria a expressão máxima do respeito pela vida humana, enquanto o aborto seria sua negação mais absoluta” (NUNES 2008 p.3).
Já na visão do rabino David Feldman, “para a lei judaica um feto não é uma pessoa, e pessoa alguma existirá enquanto o bebê não sair do útero para o mundo” (DWORKIN, 2009 p. 52).  Na tradição judaica o abortamento não é considerado crime (mas se assim fosse, não se permitiria nem mesmo para salvar a vida da gestante, pois, equiparando a vida do feto a da mãe, não seria aceitável eliminar uma vida para proteger outra). Como um princípio, o aborto é repudiado na religião dos judeus, tendo em conta que a vida humana é sagrada, porém é admissível para preservar a saúde física e mesmo mental da gestora.

De outro lado, percebe-se que no judaísmo, mesmo acreditando que o abortamento é errado desde o princípio, conforme o rabino Feldman, esse é aceitável se for para proteger a vida da mãe. Já em uma tradição mais liberal acredita-se que é tolerável para proteger a mulher de angústia mental. Para tal tradição, em alguns casos, a interrupção gestacional não é só permitida como obrigatória. Nessas situações o aborto é aceito para suprir um senso de dever religioso da mulher, pois essa é uma escolha aprovada pela fé judaica, “da vida nesse mundo, em detrimento da vida no outro mundo” (DWORKIN, 2009, p.52).
Em meados de 1975, a Biennial Convection of the United Synagogues of America declarou que, apesar de graves nos estágios iniciais da gravidez, não devem ser equiparados ao assassinato, ficando praticamente no mesmo nível da decisão, de não engravidar. Acrescentando ainda, o aborto envolve sérios problemas psicológicos, religiosos e morais, mas o bem-estar da mãe deve ser sempre nossa preocupação fundamental (DWORKIN, 2009, p.52).

Baseado em tais afirmações o doutrinador salienta que todas as decisões à respeito de um tema demasiadamente delicado, requer reflexão e mais uma vez, fica claro que o valor da vida humana é sagrado e intrínseco. O valor atribuído baseia-se no amor e no poder da criação, de assim poder avaliar as ameaças para a saúde e a santidade feminina. 

Já na visão do falecido professor Paul Ramsey, teólogo protestante contrário ao aborto em todos os casos. Inclusive instituindo que, mesmo os métodos contraceptivos intrauterinos que impedem a fixação e a sobrevivência do embrião eram considerados pecados. Porém, suas fortes opiniões se baseavam na visão de que, o feto não é pessoa e tão pouco possui direito, mas sim merece respeito com a santidade divina da vida humana. Baseado no ponto de vista de tal teólogo, Dworkin (2009) explica que não há importância dizer o exato momento onde lidar-se á com um organismo de vida humana, ou quando tratar-se á de uma vida orgânica não humana.
3.4.1 A visão de cada religião sobre o aborto
No que tange as religiões divergentes dos católicos dominantes, pode-se perceber diversas visões a respeito do abortamento de acordo com suas crenças particulares. 

Para os judeus, o aborto não é algo errado como pensam os católicos, pois segundo eles, se a gravidez não é desejável, a sua interrupção também não deve ser considerada um erro ou pecado. Assim nota-se como mais importante à saúde da mulher, seja ela física, psíquica ou social, ficando a cargo da consciência e escolha pessoal da mesma. 

Já em Israel o abortamento foi viabilizado em janeiro de 1977. Lá, a legalização tomou grande notoriedade, baseada na crença de que “a criança só se torna viável no trigésimo primeiro dia de vida, isto é quando ela completa 31 dias de nascida” (VERARDO, 1991, p. 51). Para esses, o feto não é viável, pois o mesmo não possui condições de sobrevida sem o auxilio da mulher, que empresta o útero materno para a gestação. 

Já na visão do rabino norte-americano David M. Feldman, é notório que há interrupção de uma futura vida, de outro lado, interromper a gestação através do abortamento, é tão digno quanto, “uma mulher que deixa de ter relações com o marido no período fértil” (VERARDO, 1991, p. 52). Desse modo, perceber-se á que para tal religioso ocorre o esse chama de gravidez evitada. 

“Apesar de sabermos que o judaísmo prega uma moral extremamente rígida com relação à mulher, vamos verificar que de todas as religiões que serão abordadas está é a que tem uma atitude de maior respeito à individualidade da mulher na questão do aborto, pois a encara como um individuo inteiro” (VERARDO, 1991, p. 52).
No que tange à visão do espiritismo, essa é baseada em um espírito o qual sempre existiu e habita corpo a partir do nascimento. Assim após a morte, esse espírito retorna aos céus e volta a habitar um corpo terrestre. Assim, quando um aborto é praticado, o que ocorre é: um espírito que viria para o corpo tem sua missão interrompida, e precisa voltar aos céus para aguardar uma posição de descer a terra e adquirir um corpo para reencarnar. 

Para tal religião, o principal fato ocorrido é uma espécie de perturbação nos espíritos, e de acordo com o motivo o qual foi interrompida a gestação, pode o espírito perturbar e assombrar a mulher que procedeu com o ato. Portanto, ver-se á que tal ato é um crime (é contrário à doutrina espírita) sendo punível com um débito cármico de quem o faz, podendo ensejar sofrimentos à mãe que aborta, através do espírito que teve a vida interrompida, conforme salienta Verardo (1991).

De acordo com a mesma estudiosa, nas religiões baseadas no hinduísmo e budismo, tem como bases culturas oriental. Através do hinduísmo criou-se a Hare Krishna, seita a qual obteve grande desenvolvimento na década de 60 e 70, onde foi difundida fortemente entre os jovens. 

Para ambas as religiões a base está focada no sêmen humano, o qual se considera o transmissor da vida, e nesse caso, considerar-se-á o início da vida a partir do momento do encontro entre óvulo e espermatozoide.

Já na visão dos Hindus, a vida intrauterina é vista como um pagamento de pecados. Para esses, o útero materno é considerado um lugar abominável, sujo, onde estar-se á sujeito a vermes, resquícios de urina, sendo inclusive considerado alimento para os vermes o feto em gestação. “Quando o feto adquire consciência, ele começa a rezar para o Senhor Krishna, prometendo não mais cometer nenhum pecado para não ter de ser introduzido novamente a um ventre” (VERARDO, 1991, p. 53).

Assim perceber-se á que o corpo da mulher é tido como um elemento execrável, como algo sujo, impróprio e não digno. De outro lado, o homem é visto como o responsável pelo dom da vida, visto que esse possui o esperma, que para esses é considerado a luz da vida. Para tanto, assim como o homem é portador da vida, também é esse responsável pela escolha de interromper ou não a gravidez para os hindus. 


Já no que tange o Islamismo, o embrião em desenvolvimento ao longo da gestação, adquire forma humana a partir do quarto mês gestacional, momento o qual ele recebe a alma de acordo com os ensinamentos islâmicos. 


Mesmo assim se um aborto ocorrer para tais religiosos, sendo ele praticado pela mulher ou por terceiros, o responsável pelo ato deverá pagar uma indenização no valor de cinco camelos para o pai do embrião que venha a sair do útero morto. No caso de possuir vida e vir a morrer pouco depois o valor da indenização aumentaria para o equivalente a 100 camelos. 
Para tanto, dever-se á ficar evidente que apesar de complexo, para esses o aborto é considerado crime, independente da fase, antes ou depois da animação, que ocorre por volta de quatro meses e após tal período é mais danoso, explica Verardo (1991).

Outras religiões, como protestantes (batistas, luteranos, metodistas, presbiteriana, episcopal e unitária), possuem uma visão divergente no âmbito geral, mas aproximada onde descrevem que o aborto é sempre errado se usado como forma de controlar a natalidade de uma sociedade. Nesse caso, todas são tolerantes quanto ao fato de aceitarem o aborto terapêutico, ou seja, quando a vida da gestante corre perigo. 
Para muitos religiosos a vida humana possui valor intrínseco, nesses casos o aborto é sempre ou quase sempre muito errado e dever-se á considerá-lo condenável. Já para outra classe a visão é totalmente distinta. Para esses, o aborto é necessário para poder respeitar o valor inerente à vida humana, e tais decisões abrangem e guiam suas vidas. “Em ambos os casos, a crença afirma uma ideia essencialmente religiosa: que a importância da vida humana transcende a experiência subjetiva” explica (DWORKIN, 2009, p. 219).
3.4.2 O que é sagrado? 

Conforme Dworkin, (2009) para a grande maioria, liberais ou conservadores, é improvável que esses possam explicar as concepções pessoais, como é esperado por políticos, filósofos e moralistas. Para tais, as diferentes opiniões sobre o tema, de quando e porque o abortamento é moralmente condenável, e que modo o direito deve regulamentá-lo, remetem a questão principal de se o feto possui direitos, interesses, bem como os direitos e interesses da mulher que o gera. Muito embora uma grande parcela considera a vida humana mesmo em desenvolvimento sagrada.
Partindo da premissa que a vida é um bem sagrado, como a própria Igreja Católica afirma, podemos avaliar uma manifestação feita por João Paulo II quando papa, o qual enalteceu à condição de santa, uma mulher grávida que não aceitou se submeter a uma cirurgia que salvaria sua vida, porque a mesma interromperia a gestação. Portanto, é notório que a vida dessa mulher não é sagrada, podendo o embrião ter valor maior do que a vida da mulher que o gesta. Tal colocação demonstra uma contradição enorme no que tange o respeito à vida humana. 
Além disso, o novo Catecismo da Doutrina Católica justifica o sacrifício da vida humana, aceitando o que chama de “guerra justa” e, em casos de extrema gravidade, o recurso à pena de morte, o que é reiterado na encíclica Evangelium Vitae. Parece, assim, que o caráter absoluto desse princípio de defesa da vida aplica-se apenas ao caso das práticas abortivas (NUNES 2008, p.5).

Conforme já trabalhado e descrito pelo doutrinador, com a vida possuindo valor intrínseco e sagrado, é lamentável que essa, após iniciada, tenha um fim prematuro. Assim, a morte mesmo prematura é tão má quanto qualquer outra forma, ainda quando não represente nada de ruim ou mau para determinada pessoa, percebe-se então uma valoração da vida. Ainda com essa linha de raciocínio, pode-se destacar o suicídio e a eutanásia, nos quais a vida é interrompida baseando no interesse da própria parte, são atos que contrariam a ideia de vida intrínseca e sagrada. “Que uma coisa terrível acontece quando pede a seu médico que a mate, ainda que a morte venha a satisfazer um interesse fundamental da pessoa em questão” (DWORKIN, 2009, p. 96).

O mesmo é perceptível sobre o aborto, esse é condenável em muitos momentos, não por violar o direito do feto ou vir a prejudicá-lo, mas pelo valor sagrado atribuído à vida. A maioria das pessoas sejam elas favoráveis ou não ao aborto, acreditam na premissa que a vida tem valor sagrado por ser um organismo vivo em desenvolvimento, mesmo que essa seja apenas um embrião recém- implantado com pouco tempo de existência.

Conforme destaca Dworkin (2009), para David Hume e demais filósofos, qualquer objeto ou fato só pode ter valor atribuído quando esse vem de encontro ao interesse de alguma pessoa ou alguma coisa. Portanto, se o embrião gerado não preencher os requisitos de interesse de algo ou alguém, esse não possui valor. 

Quanto à vida humana, será ela, subjetiva, instrumental ou intrinsecamente valiosa? É valiosa nos três sentidos, acreditamos quase todos. Tratamos o valor da vida instrumental quando a avaliamos em termos do quanto o fato de ela estar viva serve ao interesse dos outros: do quanto aquilo à que ela produz torna melhor a vida das outras pessoas, por exemplo. Quando dizemos que a vida de Mozart ou a de Pasteur foi de grande valor para a música ou a medicina que eles criaram serviu de interesse aos outros, estamos tratando suas vidas como instrumentalmente valiosas (DWORKIN, 2009, p. 101).

Ainda para o último estudioso, a vida de uma pessoa é valiosa, devido a ser seu bem maior, ou ainda o quanto estar viva é valioso para ela. Valor pessoal também é considerado o que o Estado deve e tenta proteger, ou seja, o bem maior à vida humana. Mas faz-se necessário que quando tratar-se-á sobre tal tema, verificar se o embrião possui direitos e interesses próprios. Portanto, se concluir que o feto possui esses direitos e interesses, ele terá como principal objetivo o reconhecimento à manter-se vivo. Todavia, de acordo com Dworkin (2009), baseando-se em seus longos estudos, na fase inicial da gestação o feto não possui interesses e direitos.

“Uma coisa é sagrada ou inviolável quando sua destruição deliberada desonra o que deve ser honrado.” Portanto, questiona-se o que torna um objeto sagrado nesse sentido? Conforme (DWORKIN, 2009, p. 103), dois são os meios que levam algo a tornar-se sagrado para alguém. O primeiro é baseado em associação ou designação. Um exemplo se dá no antigo Egito, onde determinados animais eram considerados sagrados por estarem diretamente ligados a determinado deus, e por motivo algum esse poderia ser ferido ou sacrificado. Outro exemplo citado é o de culturas as quais as pessoas adotam símbolos sagrados, como bandeiras e brasões.


Já no que tange a segunda modalidade é tratada quando algo tornar-se sagrado devido a sua história e o modo como deu a sua existência. Nesses casos, um exemplo são as obras de arte, onde a santidade se dá devido ao modo como vieram a existir. Muitos protegem uma obra a qual nem possuem demasiada admiração, mas a fazem, por que essas são consideradas importantes para a humanidade como um todo. (DWORKIN, 2009, p. 116,) ainda destaca que, “uma criança cria sua vida quase do mesmo modo que um artista cria uma pintura ou um poema”.

Outra questão destacada por esse é a importância das pessoas terem boas condições de vida, no que tange a sociedade a que vivemos, e para tanto, deve-se preservá-la para as futuras gerações de filhos e netos que estão por vir. Deixando também um quinhão de recursos naturais e culturais, para poder manter as espécies, e para que essas não venham a ser extintas.


Ainda baseado nos estudos do mesmo doutrinador, para muitas pessoas, destruir uma espécie é um grande erro, visto que perde-se algo importante criado por Deus, ou ainda por uma pessoa a qual atribuam grande importância. Para tanto, esses acreditam que é lamentável a perda de algo, devido a ter sido planejado e desejado por alguém, e para tal, possuir um valor intrínseco. Assim, perceber-se-á o quão vergonhoso é para quem ou o que destruiu algo, o qual foi elaborado ao longo de um período pelo criador, visto que, extingui-lo é mau e errado para nossa sociedade.

Como descreve Dworkin (2009), para conservadores o aborto é errado, por ferir direitos e interesses os quais necessitam de proteção. Partindo dessa sentença, seria inviável acreditar que a interrupção para salvar a mulher que corre risco de morte, ou ainda em caso de estupro, seria uma atitude digna. Nesse caso encontrar-se á diante de uma incoerência para muitos conservadores: escolher pela vida da mãe que corre risco, ou pela dignidade da que sofre violência como estupro é tolerável, mas para o estudioso, poder-se á concluir que os fetos não possuem interesses e direitos como insistem em afirmar. 
Ainda de acordo com tal posicionamento, pode-se imaginar uma situação fática descrita por Thomson (2012) que explicita bem a relação do direito de escolha de alguém e de outro lado, o direito à vida de outrem.

Parece plausível. Mas agora lhes peço que imaginem isto. Você acorda de manhã e descobre que está na cama ao lado de um violinista inconsciente. Um violinista inconsciente famoso. Descobriu-se que ele sofria de uma doença renal fatal, e a Sociedade dos Amantes da Música vasculhou todos os prontuários médicos disponíveis e constatou que só você tem o tipo sanguíneo compatível para ajudá-lo. Assim sendo, a Sociedade a sequestrou e, na noite anterior, o sistema circulatório do violinista foi conectado ao seu, de forma que os seus rins pudessem ser usados para extrair o veneno do sangue dele e também do seu. O diretor do hospital agora lhe diz: Veja, lamentamos a Sociedade dos Amantes da Música ter feito isso com você – se tivéssemos sabido, nunca teríamos permitido. Mas o fato é que eles fizeram e o violinista agora está conectado com você. Desconectar você significaria matá-lo. Mas não se preocupe, é só por nove meses. No fim desse prazo estará recuperado e poderá ser desconectado de você com segurança. Você é moralmente obrigada a aceitar essa situação? Não há dúvida de que seria muito bacana de sua parte, uma grande bondade. Mas você tem de assentir? E se não fossem nove meses, mas nove anos? Ou mais tempo ainda? E se o diretor do hospital dissesse: É falta de sorte, concordo, mas você agora tem de ficar na cama, com o violinista conectado a você, pelo resto da sua vida. Porque, lembrem-se disto: toda pessoa tem direito à vida, e os violinistas são pessoas. Claro que você tem o direito de decidir o que acontece em e com o seu corpo, mas o direito de uma pessoa à vida tem mais peso do que o seu direito de decidir o que acontece em e com o seu corpo. Assim sendo, você nunca poderá ser desconectada dele (THOMSON, 2012, p. 147).

Portanto, ao partir-se da premissa que o feto é uma pessoa desde a concepção, é mais injusto e mal interromper a gestação a qual foi concebida por estupro, do que quando a mãe corre risco de vida, pois nesse caso há risco de vida para a mulher, já no anterior Dworkin (2009) questiona o porquê dever-se-á fazer o feto pagar com a própria vida por um erro cometido por terceiro? Para tal questão, mostrar-se á muito mais esclarecedor impor ao feto uma personalidade divina e o valor intrínseco. 

Conforme explica o rabino David Feldman (apud DWORKIN, 2009, p. 133):
Do ponto de vista rigorosamente judaico, o aborto é uma questão muito séria cuja realização só se permite quando existe ameaça à vida ou à sanidade, ou uma grave ameaça à saúde mental e ao bem-estar físico. O aborto para as vítimas de aborto seria permitido, para usarmos uma metáfora de campo e semente: a implantação involuntária da semente não impõe nenhum dever de nutrir semente alheia.
Para tal estudioso, exigir que a mulher dê vida a uma criança a qual não desejou, é uma agressão demasiadamente forte a si própria, para com sua própria realização pessoal e vida particular, visto a frustração que existe com o nascimento deste. 

De outro modo, os liberais afirmam que o abortamento é aceitável quando a vida do feto vem a frustrar de algum modo a vida da mulher que gesta. Outros acreditam ser o aborto permissível quando o feto que vier a nascer tenha uma vida difícil, dolorosa e complexa para poder sobreviver e alcançar a plenitude, tanto da criança como dos pais. Ainda há os que acreditam que pode-se justificar o abortamento por problemas e dificuldades financeiras, que venham a restringir a vida que está por se desenvolver. Mas ao contrário do que possa parecer, esses não acreditam que o feto recém-concebido tenha direitos e interesses os quais devem proteger. 

Para tal grupo, o feto não possui interesses, mas se viesse a desenvolver-se e transformar-se em uma criança, para essa seria melhor ser morta do que permanecer viva diante de uma vida tão desfavorável. Assim “o aborto se justifica quando as perspectivas de vida são particularmente áridas se baseia em um juízo mais impessoal: a existência da criança seria pior do que viver uma vida difícil e sofrida” (DWORKIN, 2009, p. 136).

Por vezes, tal juízo faz parecer que existe desprezo pela vida de crianças e adultos comparando-as com a terrível eugenia nazista, na qual se acreditava que era melhor para a sociedade como um todo a eliminação de certos indivíduos. Assim, para seus defensores o aborto é uma possibilidade, quando esse vem para interromper uma vida a qual viria a tornar-se cheia de incertezas e dificuldades para a família como um todo. “Por essa razão, a opinião liberal preocupa-se mais com as vidas que as pessoas levam agora, vidas reais, do que com a possibilidade de outras vidas ainda por vir” (DWORKIN, 2009, p. 138).
4 A VIABILIZAÇÃO DO ATO DE ABORTAR E A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
Após serem trabalhados os métodos abortivos, examinada a clandestinidade das clínicas que procedem com o ato, passando pela visão histórica, filosófica e cientifica, chega-se à questão na qual deve ser analisada com mais atenção a legislação brasileira e a proposta do anteprojeto de mudança do Código Penal. Visto que apresenta inovações, entre as quais, mulheres que considerarem que não têm condições de arcar com a maternidade, poderão interromper a gravidez em idade gestacional de até 12 semanas, para isso sendo necessário um atestado prescrito por médico ou psicólogo.
4.1 O aborto em tribunais dos EUA

Quando avaliado o abortamento propriamente dito, divergentes são as posições de tais defensores. Atualmente, segundo Dworkin (2009) poucas são as pessoas capacitadas para avaliar a profundidade da questão constitucional que envolve um tema delicado como esse. 


Conforme a sentença muito comentada em 1973 do caso Roe contra Wade, os estados não podem proibir a interrupção da gravidez até o quarto mês de gestação. Por tal decisão, a maioria das leis antiaborto de uma grande parte dos estados, foi considerada inconstitucional, e como resultado ocorreram muito mais abortamentos do que teria ocorrido se tal lei fosse mais severa. 

As leis que proíbem o aborto, ou que o tornam mais difícil e caro para mulheres que desejam fazê-lo, privam as mulheres grávidas de uma liberdade ou oportunidade que é crucial para muitas delas. Uma mulher forçada a ter uma criança que não deseja porque não pode fazer um aborto seguro pouco depois de ter engravidado não é dona de seu próprio corpo, pois a lei lhe impõe uma espécie de escravidão. Além do mais, isso é só o começo. Para muitas mulheres, ter filhos indesejados significa a destruição de suas próprias vidas, porque elas próprias não deixaram de serem crianças, porque não mais poderão trabalhar estudar ou viver de acordo com o que consideram importantes, ou porque não tem condições financeiras de manter filhos (DWORKIN, 2009, p. 143).
Ainda pode-se piorar a situação, caso além dos fatores descritos pelo doutrinador, ocorra gravidez devido ao caso de violência, ou a criança ao nascer possua problemas físicos ou mentais. Há, para um grande grupo a possibilidade de optar-se pela adoção da criança ao nascer, mas essa não encerra com os prejuízos psíquicos enfrentados pela mulher. 

Assim, põe-se claramente visível o sofrimento de tais mulheres, devido ao Estado criminaliza-las, dando um teor de indesejável além de cruel e tenebroso ao ato de abortar. O que não pode deixar-se de lado é que muitos abortos ocorreram antes de tal sentença ser proferida. 

De acordo com a Constituição, tenta-se limitar o poder do Estado em causar danos constitucionais. Conforme descreve a Décima Quarta Emenda, essa impõe que o Estado aja com extremo cuidado quando restringir a liberdade de alguém para não causar dano substancial. “Os estados não podem limitar a liberdade das pessoas arbitrariamente ou por capricho, mas apenas para promover algum objetivo ou política que os estados possam legitimamente perseguir” (DWORKIN, 2009, p. 144).  
Ainda no que tange o famoso caso mencionado, a sentença do juiz Blackmun, destacou que é direito constitucional a privacidade da procriação, incluindo ainda a interrupção da gravidez, caso a mulher e seu médico optem por realiza-lo, além da falta de justificativa taxativa para anular o direito ao aborto até o sexto mês de gestação. 
O Supremo Tribunal é um tribunal de direito, sendo desse modo obrigado a proferir sentenças coerentes, na medida do possível, com as grandes tradições constitucionais estabelecidas e respeitadas em suas sentenças anteriores. Como o juiz Blackmun afirmou em seu parecer, várias sentenças anteriores do Supremo Tribunal haviam estabelecido que uma pessoa tivesse um direito constitucional especifico de tomar decisões próprias em questões relativas à procriação (DWORKIN, 2009, p. 146).
De acordo com a visão do último doutrinador, pode-se destacar o princípio da liberdade de escolha, onde o Estado não imponha uma decisão coletiva, permitindo à sociedade fazer suas escolhas pessoais a respeito de conceber ou não filhos, ou ainda tê-los. Partindo dessa premissa, deverá considerar o abortamento como uma decisão privada, onde a principal responsável é a mulher, a qual sofre drásticas mudanças físicas e psicológicas. 
Outra temática que deve ser abordada, é que muitos dos métodos anticoncepcionais possuem função abortífera, ou seja, destroem os óvulos fertilizados ou impedem a sua fertilização, são os casos dos dispositivos intrauterinos e de pílulas anticoncepcionais conhecidas. Assim, “o tribunal não pode sustentar que o direito da mulher a controlar seu papel na procriação termina com a fertilização” para tanto, teria que proibir-se a venda dos contraceptivos, enfatiza (DWORKIN, 2009, p. 148). 

Logo, para acreditar que fetos recém concebidos tenham direito à vida e sejam considerados constitucionais, merecendo proteção incondicional, parece confuso, pois necessita-se esclarecer se o embrião é de fato uma pessoa constitucional desde o momento da concepção.
Ainda analisando o caso Roe contra Wade, na visão do juiz Blackmun, há uma possibilidade na Décima Quarta Emenda da Constituição dos Estados Unidos, destacando que: nenhum estado negará a pessoa alguma proteção da lei. Mas conforme o estudioso, quem merece proteção é a pessoa, portanto percebe-se que tal assertiva, gerou uma discussão junto ao Supremo Tribunal: no qual deve-se avaliar se o embrião recém concebido deve e pode ser considerado pessoa de direito. Assim é notório que se tivesse decidido por ser o embrião uma pessoa com direitos e interesses, esse não poderia ter sido extinto enquanto embrião. Tal decisão deixa claro que o feto não é pessoa, pois caso fosse, teria ido o magistrado contra a Constituição vigente.
A questão preliminar que Blackmun teve que decidir é diferente da questão se o feto tem direitos morais, ou se possuem interesses que seriam moralmente condenáveis violar ou ignorar. Algumas pessoas acreditam por razões teológicas, que no momento da concepção Deus dota o feto de uma alma racional, e que uma alma racional tem direito moral à vida. Contudo, quase todos os que defendem esse ponto de vista teológico também admitem que ele não seja relevante para a interpretação constitucional que a Constituição insiste em uma firme separação entre Estado e Igreja, e que os argumentos doutrinários de natureza religiosa não têm validade jurídica (DWORKIN, 2009, p. 151). 
Para tal estudioso, pode-se aceitar sem abandonar as convicções individuais que os fetos não são pessoas, portanto, não possuem direitos constitucionais. Desse modo, o magistrado teve que esclarecer que o feto não era pessoa constitucional. Outros membros como políticos e acadêmicos os quais participaram da sentença elucidaram seus pareceres, na grande maioria, concordando plenamente com o responsável pela sentença.

Conforme afirma Dworkin (2009) o feto não possui status de pessoa perante a Constituição, em contrapartida esses são protegidos por tal constituição, de modo que não venha agregar-lhes a nomenclatura de pessoa. Tal lei apenas descreve que ferir ou prejudicar a mulher grávida é punível, pois ninguém tem direito de ferir a criatura em desenvolvimento no útero. 

Outra questão que gera grande dificuldade de resposta plausível é de que, segundo a Constituição, esses fetos podem ser considerados pessoas com direitos. Tal premissa é vista como imprópria por Dworkin (2009). Para o estudioso se tais mulheres tem o direito de autonomia sobre seu próprio corpo, deveriam também ter direito de controlar a evolução da espécie e a procriação. De outro modo, possui o Estado uma razão unicamente forte para proteger a vida humana em gestação, agregando à essa um valor intrínseco? Para a maioria dos juristas contrários a tal sentença, a primeira afirmação é correta, portanto, para esses, a mulher não possui direito sobre o próprio corpo o que atinge diretamente a procriação. 


Para tanto, os criadores da Constituição não tinham intenção de proteger a autonomia da mulher, e proporcionar a ela tamanha liberdade de escolha. Entretanto, para Dworkin (2009), essa assertiva é mal colocada, visto que, os dispositivos que explicitam a Constituição são abstratos, e devem ser interpretados de acordo com o caso em questão.

Outro fator que merece discussão também retoma a interpretação. Assim Dworkin (2009) questiona, terá o governo poder de proteger determinadas pessoas? A resposta é variável, há os que acreditam que não pode-se a proteger determinada classe, tendo como a função primordial do Estado a proteção da sociedade como um todo de forma homogênica.
Específica (DWORKIN, 2009, p, 209) “duas questões, se a mulher tem direito à autonomia procriadora, e seus estados têm um interesse inexorável em proteger o valor intrínseco da vida humana.” Percebe-se, portanto, dois lados de uma mesma questão: possuem o aborto e a procriação algo tão especial e sagrado? Para tais indagações, a resposta mais plausível é de que, num primeiro momento há tradição da liberdade pessoal, em contra partida, perceber-se á responsabilidade de proteger o feto em qualquer circunstância.

Ainda na mesma visão, se possui o Estado uma obrigação de proteger o valor intrínseco da vida, percebe-se a santidade da vida como um valor demasiadamente contestável. 
É controverso, por exemplo, se o aborto ou o nascimento não atende melhor um valor intrínseco da vida quando um feto é mal formado, ou quando tiver uma criança signifique algo valioso por sua própria vida. O Estado protege melhor um valor contestável ao incentivar as pessoas a aceitarem-no como contestável, compreendendo que são as pessoas responsáveis por decidir por si próprias o que isso significa? Ou o Estado protege melhor um valor contestável ao decidir, através do processo político, qual interpretação é acerta e, em seguida, forçar a todos a uma posição consensual? O objetivo da responsabilidade justifica a primeira escolha, e o objeto da conformidade justifica a segunda. O Estado não pode desejar e atender a todos ao mesmo tempo (DWORKIN, 2009, p. 211).

Outra questão demasiadamente complexa para o estudioso é: porque é aceitável que a mulher que corra risco de morte em função da gestação, ou ainda que gere um embrião concebido por violência, tenha o direito à interrupção gestacional, enquanto que outra mulher, que diz não possuir condições, físicas, sociais e psicológicas não possui tal direto, teria esse embrião um valor intrínseco diferenciado? É o que a legislação faz parecer, criando possibilidades e restringindo situações. 


Um dos problemas diretamente ligados ao abortamento e sua proibição é a coerção, o qual o mesmo sofre por pessoas específicas. Para Dworkin (2009) nossas convicções sobre vida e morte estão intimamente ligadas a nossa crença individual. E para a maioria das pessoas existe uma divindade pessoal, desse modo, temas como aborto, eutanásia e suicídio são demasiadamente complexos e polêmicos. 
4.2 A complexidade constitucional nos EUA

 Muitos juristas consideram que a questão constitucional presente na sentença Roe contra Wade, deva ser revogada, e para tanto, dois são os posicionamentos presentes. Para o primeiro grupo, não há nada que indique o aborto na constituição, já o segundo grupo defende que os políticos quando elaboraram a Constituição em momento algum tinham interesse de assegurar tal direito. Nesse momento Dworkin (2009) questiona se seriam tais afirmações verdadeiras relevantes e coerentes. Há algum direcionamento que indique que quando criada havia pretensão de tal direito ou possibilidade?  


Conforme explica tal estudioso, a resposta pra todas as questões acima descritas, é sim. Para apresentar tais respostas, o mesmo demonstra que o mais antigo e estável governo pertence aos Estados Unidos. Em tal Constituição, há predominância de um governo republicano, onde o domínio é do povo, porém, a característica mais singular da Constituição norte-americana demonstra que o governo criou direitos e interesses os quais envolvem cada indivíduo, escritos na Declaração de Direitos e Garantias da Constituição. 

Nas cláusulas de tal declaração encontram-se presentes direito à liberdade religiosa, de expressão e ainda de imprensa, além de direito à vida, da propriedade e do processo legal justo. Outra proteção dada por esta, é a de conceder proteção igualitária a todos. Assim, para o estudioso, se pode interpretar as cláusulas de modos diversos. Inclusive podendo apresentar dois projetos distintos;

Poder-se á interpreta-las como ordens abstratas que exigem que o governo norte-americano respeite os princípios mais fundamentais de liberdade e decência política, e que trate todos os cidadãos com igual consideração e respeito. Em seguida podemos criar uma Constituição de princípios que estipule critérios morais, de grande alcance geral, que o governo deve respeitar, mas que deixe a cargo dos estadistas e juízes decidir o que esses critérios significam em circunstancias concretas (DWORKIN, 2009, p. 166).
 Partindo da última premissa, a Constituição possui interesse de proteger baseado no que é justo e de igual valor, quando trata-se de valores como liberdade e igualdade. Já para a outra interpretação, tal estudioso explica que, pode-se trata-la como: instrumento de expectativas demasiadamente específicas e concretas, no que tange o Estado e particulares que as escolheram. Porém para o doutrinador, interpretar a Constituição de tal maneira tornaria uma Constituição de Detalhes, ou seja, “um conjunto de pontos de vista históricos independentes que provavelmente não terão grande unanimidade, ou mesmo coerência” (DWORKIN, 2009, p. 167).  

Segundo esse estudioso, criar uma Constituição severa e regrada, onde os detalhes façam demasiada diferença, á tornara densa, impossibilitando uma prática viável para a sociedade. Por isso, com a evolução da sociedade como um todo, deve-se, analisa-la com olhos dos antepassados, os quais elaboraram e possuíam uma concepção de valores específicos muito mais restritos e fechados, muito divergente do que atualmente a sociedade espera e crê uma atualização por parte dos juízes e juristas. Portanto, é questionável: qual dos dois modelos de Constituição mais agrada a sociedade atual? O molde mais abrangente, focado em detalhes precisos, ou um modelo mais amplo e liberal, permitido uma explanação por parte dos interessados? 


Para tal questionamento, (DWORKIN, 2009, p. 171) afirma que, “a interpretação jurídica comum corrobora mais o critério de princípios do que o de detalhes.” Portanto, percebe-se que, segundo tal visão, que deve-se admitir que decisões importantes e supremas sejam tomadas por juristas e magistrados.

Muitos dos norte-americanos estão em desacordo com tal posicionamento, pois afirmam que a Constituição detalhada, restringiria a liberdade dos magistrados para com suas decisões. Um exemplo é sentença Roe contra Wade, onde esses alegam que baseado em princípios, o magistrado pode ampliar sua concepção e sentenciar de maneira mais fluente.

Em contrapartida, dever-se á analisar questões polêmicas de outro prisma. No caso de a sentença Roe contra Wade ser errada, pode-se a compará-la com que em determinado momento algum estado ou uma maioria de legisladores entenda que é um desrespeito à santidade da vida levar à gravidez a diante em casos específicos, como por exemplo, a má formação fetal. Se, então, a maioria pode impor seu ponto de vista em determinado assunto, seria então aceitável que se obrigasse mulheres grávidas com má formação do feto interromper a gestação, contrariando convicções religiosas e éticas individuais da mulher.

Assim como destaca o estudioso (DWORKIN, 2009, p. 223).
Seria intolerável que o Estado exigisse um aborto, para impedir o nascimento de uma criança deformada. Nos Estados Unidos, ninguém duvida que tal exigência fosse inconstitucional. Contudo, a razão disso se aplica com a mesma força na direção contrária, pois nega o direito de uma mulher grávida o direito de decidir por si mesma o que a santidade da vida exija que ela faça de sua própria gravidez. Um Estado insulta com igual violência a dignidade de uma mulher grávida quando a força a fazer a escolha oposta. O fato de tal escolha ser aprovada por uma maioria não configura uma justificação melhor nem em um caso nem em outro.
Junto aos Estados Unidos a questão de saber se o feto é uma pessoa com direitos e interesses próprios já foi solucionada, pois para esses, a solução foi à única viável conforme explica Dworkin (2009). A questão atualmente é se os estados tem o poder de proibir a interrupção da gravidez em vista do valor intrínseco da vida.  

Se os estados não podem proibir uma conduta apenas pelo fato de esta insultar o valor intrínseco da vida humana, nem por isso estão desautorizados a perseguir suas responsabilidades normais.  Ao contrário um dos deveres mais fundamentais do governo, reconhecido por todas as democracias ocidentais desde o século XVIII, consiste em assegurar que as pessoas tenham direito a viver de acordo com suas próprias convicções religiosas (DWORKIN, 2009, p. 225).
Outro assunto que merece destaque de acordo com Singer (1998), é que mesmo um bebê de uma semana ainda não pode ser tratado como um ser racional. Para esse, existem muitos animais os quais tem a racionalidade e autoconsciência desenvolvida, mais do que os mesmos atributos em bebês com um mês de vida.

Em geral os bebês são indefesos e moralmente incapazes de cometer um crime, faltam aos que matam as desculpas comumente oferecidas para o assassinato de adultos. Nada disso mostra, porém, que o assassinato de um bebê é tão perversa quanto o de um adulto inocente. “Pensar que a vida dos bebês tem valor especial porque eles são pequenos e engraçadinhos equivale a pensar que o filhote de uma foca, com sua pele branca e macia e seus grandes olhos redondos merece mais proteção que um gorila que não possui tais atributos” (SINGER, 1998, p. 180).
Assim, fica claro na visão dworkiana que a autonomia procriadora tem um lugar destacado junto à Constituição norte-americana, e também na cultura política ocidental. A principal característica é a crença que as pessoas possuem direito moral, no que diz respeito às próprias convicções e ideias. Tal atitude foi o impulso para emancipação e da igualdade racial. Assim, “qualquer interpretação compete a Constituição que deve reconhecer o princípio de autonomia procriadora, os estados não têm o poder de proibir totalmente o aborto” (DWORKIN, 2009, p. 235). 
Portanto, percebe-se que junto à Constituição americana o direito de escolha está em primeiro lugar, sendo um direito da mulher decidir sobre o próprio corpo. Não sendo o Estado responsável direto por uma decisão tão Íntima e densa como tal. 
4.3 A Legislação Brasileira em vigor

Conforme destaca Moraes (2002), na Constituição Federal, os direitos e garantias fundamentais têm basicamente a finalidade de proporcionar o respeito à dignidade da pessoa humana, assim protegendo-a do poder estatal, constituindo condições mínimas de vida e desenvolvimento da personalidade humana.  

A dignidade é um valor espiritual e moral pertencente à pessoa humana, manifestando-se diretamente na tomada de decisões, sejam essas de forma individual, responsável e consciente, a respeito da própria vida, possuindo respeitado pelas demais pessoas, destaca Moraes (2002): “Se o direito à privacidade significa alguma coisa, trata-se do direito do indivíduo, casado ou solteiro, de estar livre da intrusão governamental em questões que afetam tão profundamente uma pessoa quanto à decisão de ter ou criar um filho” (DWORKIN, 2009, p. 221).
No que tange a mudanças junto ao tema abortamento, a primeira manifestação ocorreu em 1983, quando um projeto de lei foi apresentado e posteriormente rejeitado pela Comissão de Constituição e Justiça dos Deputados. Após dois anos, então 1985, no Rio de Janeiro, um projeto no qual, “obrigava o serviço público de saúde a oferecer o procedimento nos dois casos previstos pelo Código Penal.”. Porém, o então governador que havia sancionado negou o projeto, mas devido à peculiariedade do tema, o mesmo foi retomado em casos onde há amparo do Código Penal, em São Paulo, que criou junto ao “Hospital Municipal do Jabaquara, em 1990, o primeiro serviço público de saúde para atender casos de aborto legal” (FREITAS, 2011, p. 10).
Ao contrário de outros países católicos que reformaram suas constituições entre 1980 e 1990, o Brasil na Constituição de 1988, “não adotou o princípio de respeito à vida desde a concepção. Em 1995 foi mais uma vez debatida e derrotada proposta de emenda constitucional que visava a incluir este princípio no preâmbulo da Constituição.” (FREITAS, 2011, p. 10). 

Conforme a visão de Maia Neto e Soni (2012), na Constituição da República Federativa do Brasil, o direito à vida é inviolável (art. 5º, caput), no qual é usada como título da classificação das garantias fundamentais individuais e sociais.

O Código Civil Brasileiro, em vigor desde 2002, mantém a afirmação de que o início da personalidade civil é o nascimento com vida. Ele faz referência à preservação de direitos do nascituro, mas isto não significa que a lei civil tenha conferido personalidade jurídica ao embrião ou feto. Significa, sim, que a norma civil garante ao não nascido, direitos que serão adquiridos no momento do nascimento com vida, (como, por exemplo, o direito de herança e os direitos previdenciários). Esta interpretação se harmoniza com a Constituição Federal, de modo que o Código Civil não pode ser alegado para negar o acesso ao aborto legal, ou mesmo para impedir que, futuramente, se faça a reforma legal descriminalizando ou legalizando o aborto voluntário (FREITAS, 2011, p. 45).

O direito brasileiro tem como tese a vida acima de tudo, e para fins legais, essa inicia com o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, e com o nascimento vivo. Assim, pode-se compreender que para haver vida dever ocorrer respiração. De outro lado, mesmo antes do nascimento e da respiração, o feto possui direitos ainda em formação na vida intrauterina, conforme explica Ferreira (2012).
No que tange ao direito brasileiro, o atual Código Penal prevê seis tipos de abortamento: o autoprovocado, com consentimento, o provocado por terceiro sem consentimento, o provocado por terceiro com consentimento da gestante, o qualificado e o legal, como destaca Mirabete (2007).
No abortamento autoprovocado é sempre necessário apresentar o dolo, sendo punível o procedimento cometido pela própria gestante que é o sujeito ativo do ato. No aborto consentido a gestante não o provoca como no caso anterior, mas autoriza que uma terceira pessoa o faça, sendo o caso dos abortamentos em clínicas, hospitais, ou ainda com ajuda de pessoas próximas que auxiliam no procedimento de interrupção da gestação, salienta Mirabete (2007).
 Outra possibilidade é o abortamento provocado por terceiro, que diverge justamente pela não existência de vontade da gestante, nesse caso tendo duas formas: a não concordância real, onde há violência grave, ameaça ou fraude contra a genitora. Já a segunda modalidade designa-se pela não concordância presumida, caso onde é amparado por gestantes menores de 14 anos, alienada ou débil mental.
Nos casos onde há consentimento do abortamento pela gestante, essa responderá por crime de autoabortamento, enquanto que o terceiro será punido com pena de reclusão de um a quatro anos. Outro caso em questão é o abortamento qualificado, procedimento em que além do aborto, ocorre morte ou lesão, podendo ser a pena aumentada de um terço em casos de lesão grave, ou duplicada em caso de morte da gestante.
Conforme Dias (2009), a sociedade está buscando a descriminalização do aborto, baseando-se principalmente no fator de que o Código Penal é datado em 1940, período em que os fatores religiosos eram demasiadamente fortes e conservadores. Atualmente no Brasil, as possibilidades jurídicas para a realização de um abortamento são apenas em três casos: o primeiro deles é a gravidez resultante de estupro, o também chamado de aborto sentimental; a segunda hipótese é em casos em que ocorre risco de vida da gestante, sendo designado como estado de necessidade, e, por último, a recente viabilidade nos casos em que há comprovação de gestação de feto anencéfalo, ou seja, quando o feto não possui cérebro, levando, assim, a óbito poucas horas após o nascimento. 

Um caso que demonstra o quão polêmico e religioso é o tema em tela: Opiniões demasiadamente conservadoras no Brasil, muito disso impulsionado pela visita do papa João Paulo II, em 1997. “Em dezembro do mesmo ano, grupos pró-vida conseguiram impedir um aborto autorizado judicialmente no caso de uma adolescente vítima de estupro que já estava internada em maternidade pública do município do Rio de Janeiro para a realização do procedimento” (FREITAS, 2011, p.11). Para tanto, percebe-se que o direito, mesmo quando existente, pode ser negado. 
Desse modo, percebe-se o que Nietzsche (2012) já afirmava que, a vontade já não é mais predominante nas escolhas pessoais, à antiga expressão livre-arbítrio, atualmente segundo designa apenas uma espécie de reação individual. 
Outro fator que ganhou destaque, após a declaração do então papa foram as denúncias anônimas contra mulheres que optam pelo abortamento clandestino. Inclusive tendo um caso de muita repercussão, quando no Rio de Janeiro, uma médica denunciou uma paciente que estava em atendimento. A jovem foi algemada na cama do hospital, e dali quando saiu, foi direto pra prisão. “A jovem foi acusada de homicídio qualificado, mas o Ministério Público pediu a desclassificação dessa denúncia criminal, conseguindo a substituição para crime de aborto” (FREITAS, 2011, p.12), tendo posteriormente o beneficio da suspensão do processo. 
Outro caso que teve demasiada repercussão no país ocorreu em Pernambuco, no interior do estado, em meados de 2009, onde uma menina de nove anos com peso de apenas 32 quilos engravidou de gêmeos, em virtude de uma sequência de estupros pelo padrasto. O caso foi encaminhado para um hospital na capital, para que fosse realizado o procedimento da interrupção da gravidez. Nesse momento, um arcebispo de Olinda e Recife fez de tudo para impedir o ato, chegando ao ponto de influenciar toda diretoria do hospital, bem como o pai biológico, para que tal procedimento não ocorresse. De outro lado, a mãe da menina, uma analfabeta, buscou ajuda e recebeu auxílio de organizações feministas, e procederam com a transferência para um hospital público no qual a interrupção pudesse ser feita de forma segura e digna. No entanto, o arcebispo não aceitou de modo algum a decisão da mãe e da menina, excomungando a equipe médica, as feministas além da mãe da criança “atitude que teve repercussão na mídia nacional e internacional, com reação negativa da opinião pública. Isto obrigou a uma retratação do Vaticano, que qualificou de exagero o ato radical de seu arcebispo” (FREITAS, 2011, p. 13).
 Contudo, existe outra possibilidade jurídica para a permissão legal de se submeter a um procedimento médico abortivo, é o caso em que a gestação ocorra em mulheres menores de 14 anos completos, visto que até essa idade consagra-se no Código Penal como estupro de vulnerável, mesmo que para tal ato exista consentimento da menor. 
Toda garota que tenha engravidado antes de completar 14 anos terá permissão legal para a prática do aborto, bastando que seu representante legal firme seu consentimento, conforme disposto no artigo 128, II, do Código Penal, o que configura verdadeira aberração jurídica (BALBINO 2007, texto digital).
Observando o artigo 217-A, que explica que toda adolescente menor de 14 anos completos, que mantiver relações sexuais, será vítima de estupro, por estar presente o ato sexual, a violência que nesse caso é presumida, assim ficando claro uma 4º possibilidade descrita na lei penal, o que para Balbino (2007), pode ser considerado um grave erro na legislação vigente.
4.3.1 A previsão do abortamento em fetos anencéfalos


A questão que tange à anencefalia e a previsão de abortamento foi autorizada recentemente, em meados de 2012, através de jurisprudência. Porém, o tema é estudado e discutido profundamente há muito mais tempo, como poderá ser visto no item em desenvolvimento. 
Atualmente o Brasil é o quarto país no mundo onde existe o maior número de partos anencéfalos, ficando apenas atrás do México, Chile e Paraguai, segundo a Organização Mundial de Saúde no Brasil. É também a segunda malformação mais comum no país. 

No que tange à anencefalia (FREITAS 2011, p. 18) explica:
Malformação em que não acontece o fechamento do tubo neural, ficando o cérebro exposto. O líquido amniótico afeta a massa encefálica impedindo o desenvolvimento dos hemisférios cerebrais. Isto significa vida vegetativa. O feto anencéfalo é um natimorto cerebral, sem possibilidade de tratamento ou cura. Em mais da metade dos casos o feto perde os batimentos cardíacos ainda durante a gestação, e os poucos que alcançam o momento do parto sobrevivem fora do útero apenas alguns minutos ou horas, com raros casos de sobrevida de poucas semanas. Hoje o diagnóstico de anencefalia por ultrassom é 100% preciso, podendo a detecção acontecer a partir do primeiro mês de gestação. 

Conforme Penna (2005), no Brasil cerca de 3.000 abortamentos foram autorizados, desde 1992. Tal procedimento ganhou mais notoriedade após a liminar concedida pelo ministro Marco Aurélio de Mello em julho de 2004, em resposta à ação proposta pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Saúde, apoiado pelo Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero (ANIS). 
Tal ação foi proposta conforme explica Freitas (2011) em função de um caso ocorrido em 2004, na cidade de Teresópolis – Rio de Janeiro, no qual uma jovem de 18 anos grávida, requereu autorização para proceder com a interrupção, visto o feto não ter o cérebro desenvolvido. Tal pedido foi à última instância, chegando ao Supremo Tribunal Federal. Por fim, a criança nasceu, e veio a falecer apenas sete minutos após, tudo isso antes que a Justiça proferisse sua decisão final. 
Para tanto, em julho de 2004, o ministro relator, Marco Aurélio Mello, aprovou a liminar ADPF 54. Porém, tal aprovação vigorou apenas por três meses, período o qual diversas mulheres puderam beneficiar-se com a decisão. De outro lado, a CNBB ingressou com uma forte campanha contrária, “e em outubro a liminar foi cassada pelo plenário do Supremo, sob a alegação de necessitar-se analisar a adequação de uma ADPF como instrumento jurídico para tal matéria” esclarece (FREITAS, 2011, p. 19). 

O caso desencadeou um grande debate público, e seis meses depois, fez-se necessária a realização de audiências públicas para resolver o conflito. No total, quatro sessões foram realizadas no segundo semestre de 2008, e pela primeira vez o STF fez uso de testemunhos pessoais, depoimentos médicos, exposições técnicas e científicas além de jurídicas, explica o último estudioso.
As audiências sobre a ADPF 54 ocorreram logo após decisão importante do Supremo em tema correlato. Em maio de 2008, com votação apertada (seis votos a cinco) e após dois anos de tramitação, o Supremo considerou constitucional o artigo 5º da Lei de Biossegurança (Lei n.11.105, de 24/03/2005), que regulamenta pesquisas com células-tronco humanas embrionárias e seu uso em terapias. Sancionada em 2005, esta lei foi questionada pelo Ministério Público através do então Procurador Geral da República, Cláudio Fonteles, que entrou com uma Ação de Inconstitucionalidade (ADIN), baseando-se no princípio do direito do embrião à vida. O debate foi considerado histórico e a decisão do Supremo teve amplo apoio da opinião pública e da mídia. O parecer da Advocacia Geral da União sobre a ADPF 54, em abril de 2009, foi favorável à antecipação terapêutica do parto nos casos de anencefalia, com base na Constituição Federal (FREITAS, 2011, p. 19).


Já no que diz respeito ao Conselho Federal de Medicina (CFM), desde o final da década de 80, vários foram os apontamentos sobre a necessidade de ter-se uma certeza sobre o diagnóstico por duas ultrassonografias, além de avaliação psicológica da mãe, consentimento de ambos os pais, e, por fim, a autorização judicial, para que o procedimento pudesse ser realizado de forma legal. 


Para tanto, possuem-se dois lados distintos devido à fragilidade do tema. Para os que advogam a favor da interrupção gestacional, destacam a inviabilidade do embrião para a vida fora do ventre materno. De outro lado, os contrários promovem que o embrião no útero é um indivíduo vivo que merece ser protegido pelo Estado, devido a possuir, mesmo que parcialmente, o tronco cerebral. Tais aspectos não são discutidos no cenário internacional, visto que, na maioria dos países europeus e Estados Unidos, a interrupção voluntária da gravidez é uma possibilidade jurídica, explica Penna (2005). 

Assim, a morte encefálica pode ser vista como a falta de vida consciente, ou seja, uma morte neurológica:

Como conceito, a morte neurológica é a morte da pessoa, a impossibilidade de consciência. Como morte é irreversível. A manutenção do organismo biologicamente ativo é realizada artificialmente com o auxílio de drogas e máquinas (respirador). Usamos o termo biologicamente ativo para evitar o termo vivo, e a aparente contradição entre pessoa morta e organismo vivo. Como ressalta Jacob (1983), ganhador do Nobel de Medicina em 1965, a vida só é possível com a morte. Para a biologia, um ser vivo é aquilo que pode se reproduzir. A reprodução sem morte leva à exaustão da energia que é exigida para a vida (PENNA, 2005, texto digital).

A anencefalia ainda é um tema extremamente polêmico, no qual até meados de 2012, não havia posição unânime, fazendo com que a autorização judicial fosse requerida, porém, atualmente não se torna mais necessária, bastando apenas que a equipe médica, gestante e familiares optem pelo procedimento de interrupção. O que demonstra um grande avanço para com a sociedade, visto que, anteriormente a jurisprudência autorizando o procedimento em muitas vezes não decidia a tempo. Assim causando um dano psicológico a mulher gestora, segundo Freitas (2011), podendo comparar o sofrimento da mulher a uma tortura psicológica.
4.4 A visão do Conselho Federal de Medicina a respeito do aborto


Muito recentemente, o tema abortamento voltou a ser destacado na mídia, e dessa vez a sua notoriedade deu-se baseada em uma posição inédita do Conselho Federal de Medicina, o qual manifestou favorável a viabilização do aborto.

Pela primeira vez, o conselho médico e seus 27 conselhos regionais, os quais representam 400 mil médicos brasileiros, emitiram o seu parecer a respeito do tema. Demonstrando serem favoráveis ao abortamento por desejo da mulher até a 12º semana de gestação. Tal posição foi baseada na atual proposta de mudança do Código Penal vigente. De acordo com CFM tal decisão não significa apoiar e incentivar o ato de abortamento, mas tirar esse da clandestinidade em algumas situações, proporcionando mais opções às mulheres conforme destaca MELO (2013). 

Conforme salientou o presidente do CFM tal posicionamento não é a favor do abortamento, mas sim, da liberdade de escolha da mulher. "Defendemos o caminho da autonomia da mulher. Precisávamos dizer ao Senado a nossa posição" (Jornal Folha de São Paulo, texto digital). Também tem a mesma percepção o primeiro secretário do CFM, Desire Callegari, que afirma que os profissionais obedecerão à lei sempre, jamais indo contra o que essa estabelece.
Não estamos fazendo apologia do aborto. Como a grande maioria dos médicos se nega a fazê-lo, porque ele é criminalizado, as mulheres são forçadas hoje a recorrer a métodos alternativos e perigosos, que podem levar a morte. Alguma coisa precisa ser feita. O que nós queremos é salvar as mulheres. Acreditamos que respeitar a vontade delas seria um avanço em relação ao que ocorre hoje. (MELO, 2013, p. 36).
Da mesma maneira se posiciona a médica ginecologista Mara Diegoli de São Paulo, (Jornal Folha de São Paulo, 2013, texto digital):
Sou ginecologista. Durante anos, vi centenas de mulheres chegarem ao hospital morrendo por infecção ou hemorragia após tentativa de aborto. Como médica, eu entendo que não cabe a eu julgar o que passou pela cabeça delas para colocar a vida em risco. A mim só cabe ajudar as mulheres que, no desespero, optaram por correr o risco de morrer ou de adquirir uma infecção, e ficarem com sequelas físicas e psíquicas para sempre. Como médica, a minha função é salvar vidas, e não fazer juízo moral sobre o comportamento das pacientes. Acho que o Estado deveria fornecer mais alternativas para as mulheres não engravidarem, facilitar o acesso aos métodos anticoncepcionais e, no caso de falha deles, abrir o direito à adoção ainda durante a gestação, como é feito no Canadá.
Conforme Barros, Santa Cruz e Sanches (2001), um renomado médico obstetra e professor da Unicamp Aníbal Faundes, após uma entrevista onde dizia que não só apoiava o aborto, como fazia tal procedimento quando fosse desejo da mulher, responde ainda a processos desde 1994, data da entrevista concedida.
Na época, Faundes declarou que o Centro de Assistência Integral à Saúde da Mulher, que coordenava, fazia abortos em casos de malformação de fetos sem condições de sobreviver. “Eu me sinto muito mal quando me chamam de aborteiro, porque não me sinto aborteiro. Tenho muitas restrições a quem faz aborto por dinheiro. É a exploração de uma desgraça. Cobra-se não pelo ato médico, mas pela ilegalidade”, disse ele. Herói das mulheres que lutam pela descriminação do aborto, Faundes nunca se furtou a fazer, ele mesmo, as interrupções de gestação previstas em lei, quando outros médicos do serviço se recusavam. “Criminalizar o aborto só piora, é uma agressão física e emocional à mulher.” Com uma carreira acadêmica brilhante, Faundes fala do aborto com conhecimento de causa. “O país que tem o menor índice de abortos do mundo é a Holanda, que é de 0,5 para cada grupo de 100 mulheres. Sabe por quê? Porque, além de ser legalizado, ali se faz campanha de educação sexual, o funcionamento da pílula é explicado.” O médico também lembra um detalhe muitas vezes esquecido: não há proteção apenas para quem quer evitar filhos — mas também para quem deseja tê-los. “Como é que o Estado julga-se no direito de obrigar as mulheres a ter filhos, se ele é incapaz de garantir o mínimo para essas mães e seus bebês?”, pergunta a psicóloga Edna Roland, 46 anos, um aborto (BARROS, SANTA CRUZ E SANCHES, 2001, texto digital).

Já na visão dos defensores fervorosos da causa, foi uma feliz surpresa, visto que para tais, a visão, bem como a discussão sobre o tema não pareciam ser tão densas como demonstrou com a manifestação do CFM. Outra opinião manifestada pela doutora em sociologia Regina Jurkewicz, integrante do grupo Católicas pelo Direito de Decidir acrescenta: “Sabia-se que havia um processo de mudança no pensamento da sociedade, mas não se imaginava que estivesse tão evoluído. Eles (médicos) têm peso nessa discussão e podem influenciar na decisão de mudança da legislação” (MELO, 2013, p. 36).

Além da afirmação do CFM, o órgão enviará um documento oficial ao Congresso Nacional, manifestando seus pontos de vista e apoiando o aborto em casos específicos como: risco de saúde da gestante, emprego não consentido de técnica de reprodução assistida, o feto que padecer de graves e incuráveis anomalias que inviabilizem a vida independente, e por fim a vontade da gestante até a 12º semana de gestação. Tal decisão foi tomada junto ao I Encontro Nacional de Conselhos de Medicina 2013, ocorrido entre 6 e 8 de março, em Belém (PA).

Pelo entendimento dos Conselhos, com a aprovação dos pontos propostos pela Reforma do Código Penal não haverá a chamada descriminalização do aborto. O que serão criadas são “causas excludentes de ilicitude”. Ou seja, somente nas situações previstas no projeto em tramitação no Congresso a interrupção da gestação não configurará crime. Atos praticados fora desse escopo deverão ser penalizados, (CONSELHO NACIONAL DE MEDICINA, texto digital).

Tal decisão dos Conselhos se apresenta após ampla discussão ao longo de meses, por diversos membros estudiosos de diferentes segmentos, assim pode-se avaliar amplamente a questão. Aspectos éticos e bioéticos, sociais, jurídicos, epidemiológicos e religiosos foram avaliados, para assim chegar a tal posicionamento, conforme explica o site do Conselho Nacional de Medicina (2013). No quesito ético, o Conselho Médico, concluiu que os excludentes de ilicitude atualmente previstos no Código Penal encontram-se defasados, mas mesmo assim são respeitados de forma integral pelos órgãos médicos. 


Já no que tange a visão do médico e professor de filosofia Marco Antonio Azevedo, a posição tomada pelo Conselho de Medicina é extremamente corajosa, visto que, se trata de uma questão filosófica da qual, os médicos evitam discussão e respeitando a visão cristã. Sendo que a igreja tem uma posição extremamente forte não aceitando tais procedimentos. O estudioso ainda destaca que tal decisão faz-se compreender que a vida da mulher possui mais valor que a vida do embrião em desenvolvimento, e para tal gerará uma imensa discussão.

 Em pesquisa elaborada pelo jornal Zero Hora, (MELO, 2013, p. 36) alguns leitores responderam a seguinte questão; Você concorda com a posição da entidade médica? A enquete obteve diversas votações além de comentários variados, os quais demonstram distintas posições, entre as quais, pode-se citar algumas:
“Não concordo. Só Deus tem direito sobre a vida”, já para outro entrevistado, “Se hoje aceitarmos o aborto como solução, amanhã aceitaremos matar bandidos, mendigos, (...) achando que está se achando a solução para os problemas”, e por fim a última alegação dos contrários à legalização: “A vida começa na concepção. Portanto o aborto é crime”, tais opiniões são de leitores gaúchos contra a viabilização do aborto, de outro lado os favoráveis e apoiadores da classe médica acreditam que: “Quando a gravidez não é desejada, ou vem num momento difícil, à mulher tem de ter o direito de optar por sua continuidade ou não”, já outra leitora escreveu, “As pessoas têm que parar de ver a legalização pela esfera PESSOAL e passar a ver por uma questão de saúde pública. Você tem filhos, não conseguiria se imaginar fazendo um aborto? Ótimo, mas nem todos pensam assim”, desse modo percebe-se o como é difícil e complexo o tema abortamento para pessoas comuns às quais não tem amplo conhecimento sobre o assunto, (MELO, 2013, p. 36). 
O problema atualmente no Brasil é suas grandes dimensões. Estima-se que em torno de 1 milhão de abortos ocorram por ano, sendo que, 15% das brasileiras entre 18 e 39 anos, admitiram ter realizado pelo menos uma vez um aborto, informações baseadas na Pesquisa Nacional do Aborto, realizada em 2010, na Universidade de Brasília.  Já dados dos SUS, indicam que no ano de 2001, 243 mil internações onde foi necessário procedimento de curetagem pós-abortamento foram realizadas. Ainda destacar-se á que 180 mulheres perdem a vida anualmente em decorrência de abortos, segundo estimativas do governo federal, e para tanto, 92% dos casos de mortalidade materna no Brasil, dar-se á em função de abortamentos, na grande maioria, ocorridos de forma clandestina com pessoas despreparadas e sem estrutura e materiais necessários. 
 
4.5 Como avaliam os juristas o direito a abortar
De acordo com uma pesquisa realizada cujo objetivo era analisar a opinião dos legisladores brasileiros, foram elaboradas perguntas em um questionário pré-estruturado. Esse deveria ser respondido por juízes filiados à Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e por promotores associados às 29 Associações do Ministério Público do Brasil, sobre o que fazer no caso de uma gravidez indesejada. De acordo com o estudo a maioria dos juristas entrevistado avaliou o aborto como uma solução plausível, conforme explica Duarte (2010).

O período da pesquisa ocorreu entre 2005 e 2006, obtendo resposta de 1.493 magistrados e 2.614 promotores, totalizando 4.107 questionários respondidos, analisados e revisados, para a apresentação desses dados técnicos. Os questionários eram acompanhados de envelope-resposta pré-selado, para que após serem respondidos fossem enviados de forma sigilosa para os entrevistadores.

A taxa de resposta foi de 14% (1.550) dos questionários enviados a juízes, dos quais 50 retornaram em branco e sete foram devolvidos com a explicação de que o afiliado já era falecido. Dessa forma, foram incluídos questionários de 1.493 juízes. Para promotores, a taxa de resposta foi de 20% (2.716), dos quais 101 questionários estavam em branco e um referia-se a afiliado falecido. Portanto, foram incluídos 2.614 questionários de promotores. A amostra final foi de 4.107 participantes. Os questionários respondidos foram revisados, numerados e duplamente digitados (Duarte et al, 2010, p. 408).
De acordo com tal levantamento, a grande maioria mostrou-se favorável (78%) à ampliação dos casos para os quais o aborto não mais deveria ser tipificado como crime, ou ainda assim, excluí-lo desse rol, permitindo o abortamento no Brasil. 
Quando solicitados a expressar sua opinião acerca das leis brasileiras que tratam a questão do aborto, 78% dos participantes consideraram que as circunstâncias em que o aborto não é punido deveriam ser ampliadas ou que as leis brasileiras deveriam deixar de considerar o aborto como crime em qualquer circunstância. Para 9% dos respondentes o aborto deveria ser sempre proibido ou os permissivos deveriam ser restringidos, e 13% opinou que a lei deveria permanecer como está (DUARTE et al, 2010, p. 409).
Conforme a pesquisadora torna-se notória a necessidade de mudanças junto à atual legislação brasileira, tanto no sentido de expandir casos para os quais o abortamento não é ato punível por médicos, como no que tange a desconsiderá-lo como crime, independente da circunstância que lhe deu a causa. 

Algo notável em tal pesquisa conforme os avaliadores são as variáveis referentes aos participantes, como idade, sexo, região de residência além de experiência prévia de aborto provocado. De outro modo, a religião e a religiosidade, temas discutidos anteriormente, obtiveram grande ênfase quando tratados como obstáculos para a mudança da atual legislação, o que gera significativo debate na sociedade atual, explica (DUARTE et al, 2010).
Uma questão que fica evidenciada junto ao questionário foi que os mais permissivos, favoráveis a ampliar a legislação para permitir a interrupção gestacional, na grande maioria eram enquadrados como não religiosos, ou de religiosidade intermediária, ou seja, para esses as concepções religiosas não eram importantes. Ademais, “a experiência prévia de um abortamento provocado e o número de filhos até dois, por ocasião, associaram-se a ser favorável à realização do aborto nas diversas situações apresentadas” (DUARTE, et al, 2010, p 411).
As variáveis dependentes analisadas foram: opinião acerca da legislação que trata a questão do aborto (ampliar permissivos/não considerar crime versus restringir permissivos/considerar crime sempre/não modificar) e opinião sobre as circunstâncias nas quais o aborto deveria ser permitido (risco de morte; diagnóstico de anencefalia; mal formação congênita grave incompatível com a vida extrauterina; gravidez resultante de estupro; gravidez traz prejuízos graves à saúde física da gestante; gravidez traz prejuízos graves à saúde psíquica da gestante; em qualquer circunstância; em nenhuma circunstância). As variáveis independentes foram: idade (em anos), sexo (masculino; feminino), estado marital (unido; não unido), número de filhos (até dois; três ou mais), gravidez indesejada e aborto da mulher respondente ou da parceira do respondente (nunca teve gravidez indesejada/teve gravidez indesejada e não fez aborto versus teve gravidez indesejada e fez aborto), categoria profissional (juiz; promotor) região de atuação (Norte/Nordeste/Centro-Oeste; Sudeste/Sul), tempo de atuação na área (em anos), localidade de atuação (capital e interior; somente interior), grau de atuação (tribunal; primeira instância/aposentado); área de atuação (criminal/vara única; demais áreas: cível, trabalhista, infância e juventude e aposentado), nível de atuação (federal e estadual; somente estadual); religiosidade (religioso; intermediário/não religioso); importância da religião sobre as respostas dadas (muito importante; pouco importante/não importante/sem religião) e importância das concepções religiosas pessoais sobre as respostas dadas (muito importante; pouco importante/não importante/sem religião) (DUARTE et al, 2010, p. 408).


De acordo com os dados da pesquisa, 41% dos participantes tinham mais de 50 anos de idade, sendo a maioria, 69,9% era do sexo masculino, além de viver em união 76,6% e ter no máximo dois filhos 69,4%. Já no que tange as características profissionais, 63,6% dos entrevistados atuavam como promotores, já os 36,4% como juízes. Ademais, 12% dos respondentes afirmaram que diante de uma gravidez indesejada, optariam pela interrupção gestacional, explica Duarte et al (2010).

Para tanto, as assertivas mais votadas na ampliação do abortamento regem: caso de risco de morte da gestante com 84%, outros 83,1% acreditam que o diagnóstico de fetos anencéfalos, além de qualquer má formação congênita grave de forma extrauterina para 81,8%. No que tange o estupro 80,6% concordam com o abortamento, além de 59% defenderem o caso onde a saúde física da mulher corre risco, e de outro lado, 41% são favoráveis à interrupção quando a gestação trouxer prejuízos graves à saúde psíquica da mulher. Ademais, uma minoria 4,7% dos entrevistados acreditam que a interrupção nunca deveria ser tolerada, e ao contrário 12,1% acreditam que o abortamento deveria ser viabilizado em qualquer situação. 

De acordo com a pesquisa, foi observada uma tendência favorável à mudanças junto à legislação brasileira, seja “no sentido de ampliar as circunstâncias nas quais não se pune o aborto praticado por médicos, ou mesmo no sentido de deixar de considerar o aborto como um crime, independentemente da circunstância em que é praticado.” Além do que, 12,1% dos entrevistados, diz-se favorável a não penalização do aborto em qualquer situação. (DUARTE et al, 2010, p.416). 

Por fim, de acordo com a pesquisadora, os resultados do estudo não podem ser generalizados a ponto de dizer que essa é uma verdade absoluta, vista que, apenas 14% dos juízes e 20% dos promotores associados respondeu a pesquisa. Já, ao analisar as taxas, a pesquisadora considerou satisfatórios os dados apresentados, visto as dificuldades de obter as respostas por correio. Ademais, não se possui exato número de associados que receberam o questionário, devido à desatualização dos endereços cadastrados. 
4.6 A proposta do novo Código Penal
O Código Penal vigente é datado da década de 40, mantendo normas as quais eram viáveis na época elaborada, onde não havia uma série de problemas vistos atualmente, e as classes menos favorecidas eram penalizadas de forma mais severa. De outro lado, a Constituição Federal é mais recente, o que proporciona a sociedade uma viabilidade em certos aspectos. Conforme destaca o Ministro Gilson Dipp do Superior Tribunal de Justiça “o Código Penal é tido como a lei mais importante depois da Constituição, sendo que, com ele se possa delimitar o poder interventivo do Estado em princípios preestabelecidos na Constituição Federal de 1988, qual seja, o direito a liberdade” (COMPARIM GOMES, 2012, texto digital). Desse modo, vê-se a necessidade da modificação da legislação de acordo com a evolução da sociedade. 
Atualmente, está em tramitação um Projeto de Lei do Senado n. 236/2012, que altera o então Decreto-Lei n. 2.848/1940 Código Penal. O Anteprojeto do Código Penal apresenta mudanças consideráveis no que tange à realização do aborto, reduzindo drasticamente a reprovação incutida ao ato, conforme explica Marcão (2012).
Na visão do estudioso, o que é mais notório é o fato de na legislação vigente, conforme o art. 128, inciso I do Código Penal, abortar ser viável em casos em que a gestante corre risco de morte; assim, é permitido para salvar a vida da mãe, desde que praticado por médico habilitado. Já na proposta apresentada no anteprojeto acrescentar-se-ia a possibilidade de optar pelo abortamento para preservar também a saúde psíquica da mulher.
Ainda, de acordo com a nova proposta, são sugeridas diminuições nas penas para quem pratica o abortamento, além de uma expansão nas possibilidades de fazê-lo legalmente. A grande novidade ficará por conta do fato, de que a gestante com até 12 semanas poderá interromper a gravidez, para isso necessitando apenas de um atestado prescrito por médico ou psicólogo, informando que a mulher não possui condições de arcar com a maternidade. “O respeito aos direitos não obriga ninguém a fazer algo que não queira. Pelo contrário, a falta desse respeito obriga a cometer delitos, e com isso expor-se a riscos e danos” (BEDONE, 2009, p. 34).
Atualmente no Brasil os dados a respeito de interrupções gestacionais são assustadores, como salienta Gomes (2010):

No Brasil, uma mulher faz aborto a cada 33 segundos e a prática insegura mata uma delas a cada dois dias (O Globo de 10.10.10, p. 3). Muito raramente morre, por essa causa, uma mulher rica. As mortes, aqui, atingem quase 100% as mulheres pobres. 71% dos entrevistados pelo Datafolha querem que a lei continue como está (Folha de S. Paulo de 11.10.10., p. A8). 79,2% dos juízes entrevistados pela Unicamp optaram pelo aborto diante de uma gravidez indesejada. 74% das juízas entrevistadas já fizeram aborto (Folha de S. Paulo de 10.10.10, p. C6). Milhões de abortos são feitos diariamente no mundo. Milhares de pessoas estão vivendo esse drama neste momento. Abortar ou não abortar? (GOMES, 2010, texto digital).

Se a mulher tomar a decisão pelo aborto, todos os meios devem ser usados a seu favor, seja o direito, o Estado e a Justiça, sendo inaceitável o posicionamento de alguns juízes (minoritários) que acabam por misturar e confundir religião com direito. Visto que, o procedimento de secularização onde a separação entre Igreja e Estado, Direito e Religião, Crime e Pecado, não foi concluído, mas segundo Gomes (2010) é hora de por fim a confusão. Afinal, como pode-se destacar que, religião é religião, crime é crime, pecado é pecado, e todos devem ser validados dentro da sua legitimidade e esfera. 
Não se permitindo que a igreja ou as religiões isoladas legislem a respeito de um assunto tão denso e polêmico, afinal as classes mais preparadas para o estudo em questão são os médicos atuantes diretos no ato e os legisladores. 
CONCLUSÃO
De acordo com o explanado ao longo do estudo em questão, vê-se o abortamento como uma trajetória silenciosa, pois a mulher assume todos os riscos de forma integral, na qual a clandestinidade ocupa o principal lugar junto ao ato. Devido à ilegalidade, torna-se um procedimento brutal e inseguro, onde diversos são os métodos empregados, desde: ervas medicinais, medicamentos, procedimentos químicos, orgânicos e até elétricos. Chegando inclusive há utilização de sondas inseridas por pessoas leigas e outros objetos perfurantes, além de outros meios feitos sem as mínimas condições de saúde, higiene e segurança para com a mulher. Posteriormente, o ato mal feito, desencadeia uma necessidade de atendimento junto a hospitais para a finalização do aborto, normalmente em função das graves hemorragias, quando não causam danos mais severos, tornando a mulher estéril, ou ainda levando a óbito.

Por não ter acesso digno aos hospitais, para avaliação e possível interrupção gestacional, a clandestinidade favorece o lucro e a profanação da ilicitude e insegurança gerada na sociedade. Ademais, a mulher sofre graves consequências físicas, além das sequelas emocionais, em virtude de uma decisão considerada tão injusta para com a sociedade, privando um futuro ser de nascer. Visto que, apesar da grande evolução da sociedade as mulheres ainda tem uma obrigação pré-determinada com a maternidade. Desse modo, impedir a vida de um próprio herdeiro é considerado crime terrível para muitos.
Para tanto, dever-se á ter em mente que se o aborto não deve ser imposto, o mesmo ocorre da sua proibição. Tal atitude é tão ou mais desumana que o ato de abortar, no que tange a obrigação de levar a gravidez ao final, impondo à mulher a obrigação de tornar-se mãe. Milhares de mulheres não desejam um filho, e nem virão a desejá-lo em algum momento da vida, e impor a essas que tenham os bebês porque é uma obrigação auferida pela sociedade, família, companheiro, ou por qualquer outro motivo não é digno para com a mulher, tanto no que tange a saúde física, e principalmente psíquica dessa.
De outro lado, uma grande parcela da sociedade acredita que a interrupção gestacional é algo pecaminoso, visto que, é um erro grave ferir ou matar um ser inocente, em desenvolvimento no ventre. Principalmente quando o interesse em extirpar a vida do embrião parte da pessoa que está a gerá-lo. O que torna uma decisão demasiadamente difícil e complexa para a mulher, principalmente quando tomada a decisão e o único método possível é a ilicitude, gerando assim, sofrimento físico e emocional no âmago da mulher.
Outro fato inegável visto no estudo acima, é que a interrupção da gravidez é algo decorrente desde a antiguidade, inclusive sendo indicada por alguns como: Santo Agostinho, Platão, Aristóteles, e São Tomás de Aquino, os quais por motivos diversos eram favoráveis ao ato. Porém, com o passar dos tempos, já no século XVIII, uma grande batalha foi travada a respeito do abortamento, fazendo com que o mesmo fosse aceito apenas por motivo indireto, ou seja, quando para salvar a vida da mãe a vida do embrião fosse ceifada. O que se comparando com a era atual, percebe-se o retrocesso que se vive na atualidade. Pois algo anteriormente aceito, foi posteriormente abolido, e hoje é tema demasiadamente polêmico e complexo discutível na sociedade atual. E como consequência, protagonizam-se diversas perdas desnecessárias para a sociedade, pela qual, milhares de mulheres morrem anualmente em função da clandestinidade do abortamento. 

De outro lado, ao ver-se a análise de outros países como Polônia, Espanha e Itália que modificaram as leis, tornando o abortamento um ato digno e aceito na sociedade. Os índices demonstram uma diminuição aparente nos números traçados sobre a interrupção gestacional, ao contrário do que se costuma pensar. 

Já no Brasil, o abortamento foi implantado no Código Penal em 1830, o qual, não havia penalização quando praticado pela própria gestante. Porém com a evolução da sociedade e a posterior atualização do Código Penal ocorrida em 1890, esse foi novamente modificado, passando a penalizar a interrupção da gestação quando praticado por um terceiro, assim permitindo a mulher gestante o direito de poder fazê-lo sem a ajuda de terceiros.

 Atualmente o Código Penal vigente, datado de 1940, acabou por restringir mais uma vez a interrupção gestacional, fazendo com que o aborto fosse legalizado apenas em duas situações. A primeira possibilidade, onde a mulher corresse risco de morte em função da gravidez, e de outro lado, casos onde a gestação é decorrente em função de violência sexual, também denominado aborto terapêutico ou necessário. Por fim, a terceira modalidade vigente desde 12 abril de 2012, após discussões acirradas veio por viabilizar através do Supremo Tribunal Federal a interrupção gestacional em casos de fetos anencéfalos.

Outro tema extremamente polêmico tratado no presente trabalho, diz respeito ao diversos estudos médicos e biológicos a respeito de quando se inicia a vida humana. Para tais estudiosos declarar quando a vida humana inicia-se ainda é um fato biológico o qual não existem respostas concretas e exatas. O que é sabido até os dias atuais é que, após 14 dias da fecundação entre óvulo e espermatozoide, é perceptível a existência de fatores biológicos no útero, ou seja, um embrião que virá a desenvolver-se ao longo de nove meses. 

De outro lado, para pensar em um ser humano dotado de sentidos, deve-se estabelecer como prazo a formação do córtex cerebral, momento no qual o embrião começa a demonstrar sensibilidade como sono e vigia, sendo que tais sensações são vistas próxima às trinta semanas, tendo estimativa para tal ocorrência o prazo de vinte e seis semanas, ou seja, seis meses e meio de gestação. O que demonstra que antes desse período é inviável a vida extrauterina, tendo a mulher como mantedora desse embrião, ademais, como demonstra o estudo analisado, se existe a possibilidade de um embrião ser eliminado de forma indolor.
Assim, eliminar a vida de alguém sem causar-lhe dor e prejudicar seus interesses parece digno. Não se podendo afirmar que exista interesse, devido à vida ser intrauterina do embrião ser totalmente dependente da mulher que empresta o ventre para o desenvolvimento fetal. Portanto, sendo que nesse momento a responsável pelos interesses do embrião de forma integral é a gestante. 

Outra questão complexa que mantém o abortamento no rol de crimes, profanando a clandestinidade, é o fator da Igreja como um todo exercer grande poder sobre a sociedade.  Fortalecendo a crença do sentido intrínseco da vida, mesmo vivendo em um Estado laico, onde religião e legislação estão ou pelo menos tecnicamente deveriam estar separadas, porém, tal designação não ocorre em nossa sociedade, ainda nos dias atuais. Assim, percebe-se que muitos assuntos complexos e polêmicos como abortamento e eutanásia, acabam por ficar de lado, devido à influência religiosa. Sendo varridos para debaixo do tapete, visto ser mais fácil fechar os olhos para o que ocorre com milhares de mulheres e doentes terminais, do que expor um debate ou estudo do assunto para com a sociedade, reavaliando conceitos morais, éticos, filosóficos e jurídicos. 
Ademais, uma grande vitória social diz respeito ao posicionamento inédito do Conselho Regional de Medicina. Tal órgão apoiou a viabilização do abortamento, o enquadrando como um procedimento médico cirúrgico, o qual merece respeito, atenção e atendimento médico, psicológico jurídico e assistencial. Afinal quando tomada a decisão o que a mulher merece é proteção, segurança e assistência. 

Ainda de acordo com tal posicionamento, viabilizar a interrupção da gestação proporcionando o direito de escolha à mulher, tornará um grande marco na evolução da sociedade como um todo, protegendo e amparando uma classe que muitas vezes é esquecida e ignorada: as mulheres que por alguma razão não desejam, não podem ou querem gestar uma nova vida. 

Da mesma maneira, um estudo feito junto a magistrados e promotores, mostrou que tal classe também demonstra-se favorável a modificação da lei atual, viabilizando o abortamento. Tal classe acrescentando ainda mais, caso ocorresse uma gravidez indesejada, acreditam que a interrupção seria uma saída viável e digna. Assim, percebe-se que as duas classes mais apropriadas para a discução no que tange o abortamento, mostrou-se favorável. Médicos e juristas acreditam que proibir não é a solução, pelo contrário, sua ilicitude prejudica a sociedade como um todo.

Assim, poder-se á concluir que, interromper a gestação é um procedimento o qual merece atenção, respeito e estudo da sociedade como um todo. Não devendo ser proibido e nem imposto à mulher, proporcionando-a o direito de escolha consciente. De outro lado, não se vê o abortamento como método de anti-concepção e nem como qualquer outro tipo de procedimento médico que deva ser incentivado ou banalizado, ao contrário, para esse deve-se haver estudo e profissionais adequados e preparados para proporcionar informação necessária para com a mulher. 

Se abortar não é a solução, impedir o processo também não, seja como for, a mulher que procede com o ato sofre com o procedimento em seu âmago. Portanto, sua escolha deve ser respeitada e aceita por todos os demais, ninguém mais do que a mulher que empresta o corpo para o desenvolvimento do embrião, tem direito de poder escolher de forma digna, segura, sendo aceita e acolhida pela sociedade. 
Assim, viabilizar o abortamento na esfera júridica e social, demonstraria uma evolução da sociedade como um todo, tratando as pessoas como seres individuais, dotados de raciocínio no qual podem optar pela solução mais digna para a sociedade digna atualizada. Por fim, defende-se o direito à escolha seja ele qual for, visto que cada ser humano deve ter o direito de decidir a partir dos seus valores morais, sociais e religiosos. Não sendo o Estado o responsável direto por uma decisão tão importante na vida de milhares de mulheres. 

Por fim, permitindo a mulher brasileira o direito de escolher se quer ou não levar a gestação adiante, possibilitando que até a 12º semana gestacional essas, com atestado médico ou psicológico possam optar pela interromper a gravidez. Acrescentando assim, uma nova excludente de ílicitude à respeito do abortamento, conforme destaca-se na nova proposta de mudança do Código Penal. 
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�Achaque: Indisposição, doença pouco grave.


� Sui generis: De seu próprio gênero. 


� Metafísica: parte da filosofia que trata da natureza da existência, da verdade e do conhecimento. 


� Linha primitiva: lugar o qual coluna vertebral vai se desenvolver futuramente, é perceptível após 14 dias da concepção.   


� Partenogênese: método científico o qual um óvulo não fertilizado é concebido sem necessidade de fecundação.


� Nidação: designa o início da gravidez, consiste na implantação do óvulo no útero.


� Tálamo: centro de transmissão do cérebro humano.





